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Reflexos da Guerra Pernambucana 
na índia Oriental, 1645 - 1655 . 

POR 

C. R. BOXER. 

Na dedicatória da sua Epamphora Triunfante narrando a 
Restauração do Recife de Pernambuco em 1654, o historiador 
D. Francisco Manuel de Mello, aludindo às guerras entre Por¬ 
tugueses e Holandeses no Brasil em geral e na capitania de 
Pernambuco em particular, observa que : 

“ Entre as modernas acções de nossos Lusitanos, não he 
esta a que deixa sem competência as dos antigos; e he aquella 
que por ventura não achará imitação entre os estranhos, moder¬ 
na nem antigamente; porque se considerarmos humaguerra 
distante, desajudada dos respeitos, estorvada do tempo, execu¬ 
tada por desfavorecidos, armas tumultarias, em mãos de homens 
vinte e quatro annos, sogeitos ao jugo de áspero dominio, contra 
nação famosa, capitães destros, ministros prudentes e efeitos 
ricos; não sei eu que nos archivos da lembrança humana haja 
outra, com semelhante felicidade conseguida, por mais que Al¬ 
bânia se nos oponha, pela de seu semelhante Castrioto. ” (*) 

O mesmo tema foi abordado por Francisco de Brito Freyre 
quando escreveu no prólogo ao leitor da sua Nova Lusitania 
—Historia da guerra Brasílica , que as guerras do Brasil “ avan- 
tejaremse por seus intoleráveis descomodos, extremas necessida¬ 
des, e contínuos perigos, no século presente às de Flandez, nos 

(i) d, Francisco Manuel de Mello, Epcmáforas de vária história Por- 
ttt&wa (Lisboa, 1660 ). 
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antigos pudéramos affirmar que às de Roma O mesmo es¬ 
critor, enumerando as moléstias que os Portugueses padeceram 
na guerra com os Holandeses em Pernambuco, diz : “ Lá em 
climas remotos, e guerras dilatadas, peleijar primeiro com os 
descomodos, que com os inimigos. Transito per rios nunca 
passados. Asperesa de matos nunca abertos. Achar nos ani- 
maes pessonhentos, ou ferozes, menos piadosos homicidas. Pe¬ 
recerem alguns por não comer; outros dos alarves comidos. E 
contribuindo em diversos accidentes a agoa, as ordinarías pen- 
ções da guerra, fazia mayor o numero dos que se afogavão, com 
muitos, que de sede morrião. Sem fortificações, sem Cabos, 
sem noticias; entre tão eminentes perigos, e faltas impossíveis 
de tolerar a quaesquer outros soldados. ” ( 2 ) 

Contudo houve outra guerra contemporânea entre Portu¬ 
gueses e Holandeses no outro lado do mundo, aonde os comba¬ 
tentes igualmente puderam ufanar-se de terem suportado mo¬ 
léstias e trabalhos iguais às das guerras do Brasil, embora que o 
resultado não foi coroado de êxito. Refiro-me à peleja nos matos 
e brenhas da ilha de Ceilão travada desde 1638 ate 1658 (com 
pequeno intervalo) entre Portugueses, Holandeses, e Chingalas. 
Um velho combatente, o capitão João Ribeiro, assim se expri¬ 
miu na dedicatória da sua notável Fatalidade Histórica da ilha 
de Ceilão dirigida ao seu Rei Dom Pedro II. “Dezanove 
annos e meio servi a Vossa Magestade no Estado da índia, de¬ 
zoito delles continuados na ilha de Ceilão, onde os vários acon¬ 
tecimentos foram verdadeiramente extraordinários, e a não 
serem obrados em paizes tam remotos e por consequência pouco 
advertidos, poderam ser admirados por muitas circunstancias 
entre as mais memoráveis da Europa. ” A soldadesca portu¬ 
guesa de Ceilão, explica Ribeiro noutro passo, também “ não 
reparava em marchar à desfilada, por entre brenhas, descalços, 
passando a cada passo rios, e varges alagadiças, cheas de panta- 


(2) Francisco de Brito Freyre, Nova Lusitania , 
Brasílica (Lisboa, 1675), pp. b2, e 4-5, 


História da guerra 


nos, cubertos de sanguesugas. ” ( 3 ) 

Embora João Ribeiro não se lembrasse das guerras do Bra¬ 
sil, nem D. Francisco Manuel de Mello e Francisco de Brito 
Freyre das da ilha de Ceilão, houve, até certo ponto, influência 
mútua entre ambas aquelas campanhas no mundo tropical. Este 
facto, que aliás é óbvio, tem sido contudo pouco considerado 
e estudado, por a maioria dos historiadores Portugueses se 
terem preocupado com um ou com o outro, mas não com ambos 
numa visão de conjunto. O governo em Lisboa, porém* tinha 
que acudir a ambas as guerras ao mesmo tempo ; e o mesmo 
problema se apresentava nos conselhos dos Estados-Gerais na 
Haia e dos directores das grandes Companhias de comércio em 
Amsterdão. Portanto um esboço rápido das relações entre 
Portugueses e PIolandeses na índia Oriental durante o tempo 
da trégua de dez anos forçosamente tem de levar em conta o 
desenrolar dos acontecimentos no Brasil Nordeste. 

E’ coisa bem sabida que Dom João IV nada mais desejava 
do que viver em paz com as sete Províncias Unidas, dizendo, 
mesmo depois da eclosão da revolta de Pernambuco, que a paz 
com a Holanda era “ totalmente necessária, e a guerra manifesta¬ 
mente impossível". ( 4 ) Da mesma opinião eram os seus diplo¬ 
matas e validos, como, por exemplo, Francisco de Sousa Couti- 
nho e o Padre António Vieira, S. J., resumindo aquele na sua 
correspondência diplomática, e este no seu Papel Forte , os ar¬ 
gumentos mais ponderosos para conservar a trégua e alcançar 
a paz com os PIolandeses à custa dos maiores sacrifícios. ( 6 ). 


(3) Joio Ribeiro, Fatalidade Histórica da ilha de Ceilão, dedicada a 
Magestade do Sereníssimo Dom Pedro segundo Rey de Portugal. A dedi¬ 
catória tara a data 8 de Janeiro de 1685, mas saiu à luz pela primeira vez 
na língua materna em edição da Academia das Ciências, Lisboa, 1836. As 
minhas citações são tomadas dum exemplar do manuscrito original, assinado 
pelo próprio Ribeiro, que tenho na minha biblioteca. 

(4) Citado na célebre carta do P. António Vieira S- J., ao Conde da 
Ericeíra, Bahia, 23 Maio 1689. Cf. J. Lúcio d’Azevedo, Cartas do Padre 
António Vieira (Coimbra, 1928), III, 568. 

(5) E. Prestage e P. d’Azevedo (eás.), Correspondência diplomática 
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E’ coisa igualmente averiguada que os Holandeses, pelo contrá¬ 
rio, estavam divididos nos seus pareceres acerca do valor da 
amizade de Portugal, e sobre o problema de guerra ou paz além 
da Linha Equinocial. 

Enquanto que os Estados-Gerais e o Stadthouder, Frederik 
Hendrik, queriam mais um aliado na luta contra Castela, e 
enquanto muitas pessoas ligavam grande importância ao co¬ 
mércio do sal de Setúbal (tão preciso para a cura dos arenques), 
outras muitas que estavam interessadas nas Companhias do 
Oriente e do Ocidente achavam que o prosseguimento da guerra 
no ultramar seria bem mais proveitoso do que a conclusão de 
paz ou de tréguas. Já em Maio de 1641, os directores da Com¬ 
panhia Oriental protestavam junto dos Estados-Gerais contra 
o facto de as tréguas em via de negociação com os Portugueses 
incluírem as terras e os mares do Oriente. ( c ) Vendo, porém, 
que seriam forçados a conformar-se tarde ou cedo neste ponto» 
escreveram aos seus subordinados em Batávia para que eles 
continuassem a guerra contra os Portugueses em toda a parte, 
e mòrmente em Ceilão, antes de chegarem lá as novas oficiais 
de ratificação das'tréguas. (') António Van Diemen, que go- 


de Francisco de Sousa Coutinho durante a sua embaixada em Holanda, 
1643-1650, 3vols.f (Coimbra, 1920-55 jpassim, e especialmente, I, 286» 296 
305, 333-34, 345. António Vieira S. J., “parecer sobre se restaurar Per-* 
nambuco e se comprar aos Holandeses, ano de 1647 ”, e “papel a favor da 
entrega de Pernambuco aos Holandeses ”, este último escrito em 1647-48 e 
ambos impressos nas Obras Escolhidas do Pe. António Vieira, editadas por 
A. Sérgio e H. Cidade, Obras várias , Vol. III, pp. H06. 

(6) Este protesto está amplamente resumido em P, Baldaeus, Naauw 
heunge Beschryvkge van Malabar en Chormandel en Ceylon (Amster- 
dam 1672), Pt. I, pp. 81-83. O texto das tréguas assentadas em Junho de 
1641, esta impresso em J.F. J. Biker, Collecção de tratados e contratos 
de pazes nas partes da Asia e África Oriental,II, 108-138; E. Presta- 
ge, A embaixada de Tristão de Mendonça Furtado á Holanda em 1641, pp 

S,’pp.' Simt m 0orl ° sh ' m : m (H “- 

« * Maço de 16+1, para o Governador-Ge- 


vernou as índias Orientais Holandesas com tanto acerto desde 
1636 até a sua morte era 1645, nada mais desejava; porque 
ele estava convencido que no que respeitava à índia Oriental 
teria sido muito mais proveitoso para os Holandeses se Por¬ 
tugal nunca se tivesse separado de Castela e a guerra tivesse 
continuado. ( 8 ) 

A demora inexplicável do rei D. João IV em ratificar as 
tréguas fez que a notícia oficial da troca das ratificações na Eu¬ 
ropa só chegasse a Batávia em 2 de outubro de 1642 ( 9 ). A 
publicação solene do Tratado foi feita poucos dias depois; mas 
os Holandeses não quiseram estender as tréguas à ilha de Cei¬ 
lão enquanto os Portugueses lhes não dessem uma porção das 
terras de canela em torno da fortaleza de Gale que os Holan¬ 
deses tinham tomado em 1640, embora eles não possuíssem um 
palmo de terra fora do alcance dos seus canhões. O governo 
de Batávia despachou um enviado chamado Pedro Boreel para 
tratar o assunto com o vicerei de Goa ; e com instruções de 
que se este não quizesse deferir o desejo dos Holandeses a este 
respeito, cedendo-lhes algumas das terras ricas em canela, então 
aquele deveria declarar a continuação da guerra, não sòmente 
em Ceilão mas na Ásia toda, ( 10 ) 

Um dos argumentos aduzidos por Boreel nas conferências 
que teve com o vicerei em Abril 1643, era que o artigo 12 do tra- 


(8) “ ••• soo veel de Staedt van índia raeckt, te wenschen ware geweest, 
den Portugees hemnoyt van Spaengien gesepareert hadde, ofte wij genood* 
saeckt wierden den oorlog die tot noch met bijsonder voordeel jegens deselve 
gevoert hebben, te staecken” (Carta de Van Diemen e o seu conselho aos 
Directores na Holanda, Batavia, 12 de Dez. de 1641, no Arquivo Colonial da 
Haia, nr : 1044 fl. 93 ff, segundo o meu amigo Dr, K, W. Goonewardena 
me aponta). Cf. os trechos da mesma carta impressos por Geer. Opkomst 
van het Nederlandsch gezag over Ceilon , App. XIV, 

(9) 0 tratado das tréguas assinado na Haia em 12 de Junho de 1641, 
foi sòmente ratificado por D, João IV em 18 de Novembro de 1641 e pelos 
Estados em 22 de Fevereiro de 1642. 

(10) Comissão e instruções para P. Boreel, d. 20 de Outubro de 1642, 
resumidas por Van Geer, Opkomst, 95-95, e impresso em extracto , ibidem, 
App, XIX. 
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tadô concluído na Haia tinha sido aplicado no Brasil em terras 
cuja posse era disputada entre Portugueses e Holandeses. O 
vicereí categòricamente rejeitou a interpretação sustentada por 
Boreel de que este artigo era também aplicável às regiões civi¬ 
lizadas da Asia além dos sertões e selvas do Brasil. As nego¬ 
ciações, portanto, malograram-se, e Pedro Boreel deixou Goa 
em 22 de Abril, declarando guerra aberta aos Portugueses em 
todo o Estado da índia. ( ll ) Em justificação de sua atitude 
perante os requerimentos do enviado holandês, o Conde de 
Aveiras escreveu assim ao sei Rei, era certa de primeiro de Maio 
de 1643. ( 13 ) 

“ De ^do o que havia procedido com este embaixador dei 
conta ao conselho que me asiste por algumas vezes, e se assen¬ 
tou que em nenhuma forma da-se-lhe um palmo de terra em 
Ceilão, que pois os Hollandezes com a espada na mão não pode¬ 
rão ter mais que as paredes da fortalesa de Gale, não era repu¬ 
tação largar-se-lhe, pois Deus nosso senhor nos havia dado a 
Vossa Magestade por nosso rei e senhor debaixo da paz, o que 
elles tão injustaraente pretendiam, e que se não tratar-se em tal 
conveniência ainda que se padecesse, como em effeito se ha de 
padeçer o que ate agora experimentamos, e estimo muito sahir 
a minha opinião ajustada com o juizo dos conselheiros e de 
todo o povo ... Vossa Magestade não tem na índia couza que se 
eguale à ilha de Ceilão, e se deve arriscar todo o mais do Esta¬ 
do por não terem os hollandezes alguma parte nella ; em sua 
pretenção não tem justiça, antes fazem nestes requerimentos 
como homens de poder superior, e que não admittem razão... e 
não é crível o sentimento que estes homens tem das tregoas, 
tudo por seus particulares interesses, não obedeçendo ás ordens 


(11) Papeis de Pedro Boreel no Arquivo Colonial da Haia, citados por 
Van Geer, Opkonst, pp. 82-83, 100-105, e apêndices XX-XXII: Panduron- 
ga Pissurlencar [ ed. ], Assentos do Conselho do Estado da índia, 1634-1643, 
(Bastorá, 1954), pp. 402-429. 

(12) “Livros das Monções”, Livro 48 fl. 151 ff. Cf. também outra 
carta do Conde de Aveiras ao Rei, d. 30 de Dez, de 1641, em Livro 48. fl. 
287 (Torre do Tombo). 
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de seus maiores, ( lS ) tudo sãocautellas e maldades ajuda¬ 
da de nossa desgraça com nos faltarem náus este anno que 
nellas deviam vir cartas dos Estados para os hollandeses 
desta barra guardarem as tregoas, e por ellas se poderia en¬ 
tender donde nascia sua infidelidade, ainda que entendo que 
tudo são traças de António Van Diemen, Governador de 
Batavia pòr estar penhorado com seus maiores da Compa¬ 
nhia escrevendo-lhe que possuiamuitas,:.terras em Ceilão; é 
homem terrível e de grandes traças e invenções, demais de ser 
absoluto sem ter respeito à ninguém, está riquíssimo.., ” ( 14 ) 
O vicerei acrescentava que a única maneira de fazer que os Ho¬ 
landeses observassem as tréguas na índia era D. João IV obter 
“ordens invioláveis” sobre este ponto dos Estados-Gerais, “e 
ainda assim ”, escrevia ele, “ duvido muito a guardem ( 15 ) 
Aguerra, pois, recomeçou na ilha de Ceilão, e embora os 
primeiros resultados fossem favoráveis aos Portugueses, derrotan- 


(13) Até certo ponto, e naquela altura, o vicerei tinha razão. Os Di- 
rectores da Companhia escreveram a Van Diemen e o seu conselho em carta 
de 31. viii. 1643, estranhando-lhes a continuação do guerra com os Portugue¬ 
ses na índia fora de Ceilão, dizendo-lhes que sendo a diferença limitada à deli¬ 
mitação das terras de Gale, a guerra igualmente devia ter sido limitada à ilha 
de Ceilão e mesmo assim sob o nome do seu aliado, Raja Sinha II, porque os 
Estados não viam com bons olhos a renovação da guerra no Oriente, nem os 
Directores o gasto de seu dinheiro em longínquas conquistas. Cf. Van Geer, 
Opkomst, pp- 109-111, 122-124, e apêndice XXVII. 

(14) De facto, Van Diemen morreu muito rico; mas o vicerei Conde 
de Aveiras também tinha fama de ter grangeado muita riqueza durante o seu 
governo da índia, ainda que em tempos tão calamitosos- Cf. carta de P. 
António Vieira S. J., ao P, André Fernandes, 29 de Abril de 1659, em Lúcio 
d'Azevedo, Cartas, I, 497. 

(15) Cf. D. João IV a Francisco de Sousa Coutinho, 30 de Setembro 
de 1644 : 11 aveis de advertir que não basta dizerem-vos que mandão as ordens 
na forma que as pedis, se não que se mandem em forma que se obedeçâo, por¬ 
que de outra maneira ou os Estados zombão de vós> quando vos dão estas 
ordens, ou os ministros que as hão de executar zombão dos Estados, e sempre 
hum par de copias destas ordens se nos hão de dar, para eu as mandar enviar 
por avizos do Reino ” ( Correspondência diplomática de Francisco de Sousa 
Coutinho, I, p. 199). 
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do António da Mota Galvão e Ignacio Sarmento de Carvalho uma 
coluna holandesa na aldeia de Acureça (11 Maio 1643), os pa¬ 
peis depois inverteram-se. François Caron tomou a praça de 
Negombo e destruiu o arraial Português sob o comando de D. 
António de Mascarenhas (9 Janeiro, 1644), emquanto que uma 
tentativa do irmão deste, o capitão-geral de Ceilão, D. Felipe 
de Mascarenhas, para retomar a fortaleza em Julho seguinte 
foi repelida com grandes perdas dos assaltantes ( 16 ), Desen¬ 
ganado por estas derrotas, pela tomada de vários navios Portu¬ 
gueses pelos Holandeses, e sobretudo pela continuação do blo¬ 
queio da barra de Goa e a falta de socorro adequado do Reino, 
o Conde de Aveiras via-se forçado a ceder, mau grado seu, às 
pretensões dos Holandeses que antes tinha repelido tão resolu¬ 
tamente.' Já antes do fracasso de D. Felipe de Mascarenhas 
em Negombo, ele tinha escrito ao rei em Março de 1644, que 
se houver dilação na venida dos socorros que hoje e sempre 
pedi, poderão ser (o que Deus não permitta) que quando 
venham sejão jà de pouco effeito por não haver que socorrer. O 
certo é que por mais que diga a Vossa Magestade não posso 
encareçer do aperto em que isto fica, e Goa peor que tudo, por¬ 
que socorre a todos, e se dessangra sempre, sem em tres anos, 
e vai correndo por quatro, terem chegado a esta barra embar¬ 
cação de viagem nem do socorro." ( l7 ) O Conde de Aveiras 
pois, afinal decidiu, na frase pitoresca do governador holandês, 


(16) Cf. o diário do comandante da guarnição holandesa de Negombo, 
27 de Maio-31 de Agosto, 1644, impresso em tradução inglesa por P. E. 
Pieris, Some documentos relating to the rise of the Dukh power inCeylon, 
1602 - 1670, from the translatios at the índia Office [ London ], (Colombo. 
1929), pp. 96-118 ; Panduronga Pissurlencar [edr. ], Assentos do Conselho do 
Estado, 1644-1658, pp, 38-40. 

(17) “ Livros das Monções", Livro 48, fls. 290 ff. O original estava em 
cifra. O vicerei exagerava um pouco, mas os primeiros socorros de impor¬ 
tância que chegaram do reino desde 1640, foram as duas naus do capitão-raór 
Joio Rodrigues de Sá e Menezes em Maio ds 1644, seguidos pelos tres galeões 
do Cabo Luís Velho que entravam na barra de Goa em Dezembro, depois de 
tocar primeiro em Bombaim. 
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a aceitar “ovos por seu dinheiro”, ( l8 ) assinando um tratado 
com outro enviado holandês, o hábil e astucioso João Maetsuyk- 
er, pelo qual cedeu as terras disputadas em Ceilão aos holan¬ 
deses sob “titulo de deposito”,, em Novembro de ,1644. ( l9 ) 
Sòmente então promulgaram os holandeses as tréguas em toda 
a parte, e o Estado da índia que se tinha conservado até então 
u por milagre evidentíssinmp ”,como escrevia o vice-rei aflito, pode 
começar a respirar e a tomar um pouco de alento. 

Embora com o ano novo de 1645 as tréguas luso-holan¬ 
desas afinal entrassem em vigor no Oriente, nem os Portugueses 
nem os Holandeses se fiavam uns nos outros. Em 15 de dezembro 
de 1644, o Dr. António de Sousa de Macedo, Residente de Por¬ 
tugal em Londres, escreveu a seguinte carta ao Conselho Ultra¬ 
marino em Lisboa ; “ Os Hollandeses enviam este anno á índia 
aventajado esforço de náos e gente, com firme propósito de fa¬ 
zerem maior guerra aos Portugueses, e ainda que aviso disto a 
Vossa Magestade pello Conselho de Estado, me pareçeo fazello 
também a esse Conselho, para que Vossa Magestade mande 
ordenar as prevenções necessárias sem se confiar em palavra, 
nem fé de quem a não tem ”, ( í0 ) 

Comentando esta carta e outros avisos que os mesmos Con¬ 
selheiros iam recebendo sobre os Holandeses enviarem uma gros¬ 
sa armada à índia, eles insistiam junto do rei “ que posto que 
Vossa Magestade cre que pella tregoa, e amizade que tem, com 
os Estados, de que não será nunca para faser dano às fortalezas 
e vassallos de Vossa Magestade he comtudo, conveniente, se 


(18) “ koos eiren voor sijn gelt. ’’ 

(19) Texto do tratado de 10 de Novembro de 1644 impresso em J- F. J 
Biker, Collecção de pazes na Ásia e África Oriental, II, 138-153 ! P. Bai¬ 
léus. Naaiwkeurige Beschryvinge van. Malabar en Choromandel en 
<Xeylon . ( 1672), Tomo I, pp, 92-95; J. Heeres, Corpus Diplomaticum Neer- 
lando-Indicim, Tomo I, pp-430-437. Cf. também, Panduronga Pissurlen¬ 
car [ ed. ], Assentos do Conselho do Estado da índia, 1644-58 (Bastora, 
1955 ) pp. 43-72. 

(20 ) Carta autógrafa do Dr. António de Sousa de Macedo, na colecção 
Ao escritor. Cf. também Arquivo Histórico Ultramarino, Lisboa, “ Consul¬ 
tas Mixtas ”, Códice 13, d. 13 de Jân. de 1645. 



10 


BOLETIM DO INSTITUTO VASCO DA GAMA 


avize a Moçambique, a Goa, e mais partes da índia desta fama, 
para que estarem com a cautella e advertência necessária ”, 
além de expedir logo um socorro adequado à ilha de Ceilão ( 2l ). 
Os Holandeses por seu lado desconfiavam que os Portugueses, 
apesar da sua reconhecida fraqueza no Oriente, lhes estavam 
urdindo qualquer intriga ; mòrmente porque eles consideravam 
D. Felipe de Mascarenhas, que acabava de ser nomeado vice-rei 
da índia, um homem ardiloso e astuto que os odiava sobrema¬ 
neira ( ,a ). Foi nesta situação de desconfiança mútua que as 
novas do levantamento de Pernambuco eclodiram na Europa 
e no Oriente. 

As primeiras notícias dos inesperados acontecimentos em 
Pernambuco chegaram à Holanda no derradeiro dia de Agosto; 
e causaram ali funda consternação. A Companhia Ocidental 
prontamente reclamou socorro “ de armas, gente, naos e dinhei¬ 
ro ” aos Estados. Francisco de Sousa Coutinho, que ficou bem 
embaraçado com estas novas na Haia, ( 2S ) escreveu ao seu co¬ 
lega em Paris: “ não posso ainda saber se os Estados se rezol- 
vem em dar-lhe o que pedem ; tudo são ameaços, já no Brasil, 
já na índia, e conforme a experiencia tem mostrado será neces¬ 
sária toda a prevenção de nossa parte, porque se elles poderem, 
não a hão de perder. ” ( 24 ) 

Em Lisboa, aliás, já se tinha dado o alarme, porque o Con¬ 
selho Ultramarino na sua reunião de 22 de Agosto de 1645 
lembrava ao rei que “ convem com grande cuidado, e com toda. 


(21) A. H, U., Lisboa, “ Consultas Mixtas’’, Códice 13, Consultas de 
19 e 27 de Janeiro, 1645. 

(22) Cf. carta de C. Van der Lijn, governador-geral das índias Holande¬ 
sas depois da morte de Van Diemèn em Abril de 1645, aos Directores, Batávia 
9 de Julho, 1645, em Van Geer, Opkomst, Apêndice XXX. 

(23) -boa cavalgada foi esta quando se trata de pazes; não deseja 
grandes bens a Portugal quem neste tempo aconselha que bulão com os hollan- 
dezes; deixão Angola e São Thomé, acções justificadíssimas, e vão a Pernam¬ 
buco, que he com caravelinha tomar Azamor ” (Carta de 4 de Setembro de 
1645, Correspondência de Francisco de Sousa Coutinho, 1,309.). 

(24) Carta de 11 de Setembro de 1645, em Correspondência de Fmi~ 

asco de Sousa Coutinho , 1,309. 
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a brevidade tratar de socorrer a Bahia e todas as mais praças 
do Brazil, principalmente quando se diz publicamente nesta ci¬ 
dade que se levantou a campanha de Pernambuco, e da mesma 
maneira he tempo de se tratar da Armada e socorro que ha de 
ir a índia, porque ja vay passando o tempo de se prevenir o 
que para isso he necessário ; lembrando o Marquez de Montal- 
vão a Vossa Magestade, que para nenhüa couza destas ha con¬ 
signação, e que tudo deve sair da pimenta e direitos da Caza 
da índia, proscedidos das naos que esperamos com o favor de 
Deus; ( 2! ) porque tudo o que elles trazem de pimenta e di¬ 
nheiros ha de ser necessário para se acodir à índia, e mais con¬ 
quistas, com a força e cabedal que convem. E he de pareçer 
este Conselho, dizer a Vossa Magestade que no mes de outu¬ 
bro que vem, se mandem dous ou tres navios de socorro a índia, 
de gente, com 400 infantes, e na monção de Março que vem, 
1,500 infantes, que pareçe ao menos com que se pode socorrer a 
índia, pela falta que la ha delia, e pela muita que se perdeo em 
Ceilão.” ( s °) 

Passado um mês, os Conselheiros Ultramarinos voltaram 
ao assunto em reunião celebrada para deliberar “ sobre os avizos 
que vierão do Norte por que se tem entendido que está recupera¬ 
do o arrecife de Pernambuco, e outros particulares.” Lembravam 
os Conselheiros ao rei: “ Por vários avizos que vierão do Norte 
se tem entendido que alguns Portugueses tratarão de recuperar 
o arrecife de Pernambuco, e huns affirmão que o recuperarão, 
e outros que sendo sentidos dos Olandezes os rebaterão, seja o 


(25) Estas embarcações da torna-viagem da carreira da índia eram a 
nau N a S n da Atalaia e o galeão Santo Antonio que, de facto, chegaram 
dois dias depois, em 24 de agosto, Dia de S. Bartolomeu- Veio também mais 
tarde, em 15 de Outubro, o galeão São Loumiço, feito na índia, " e veiu nelle 
por capitão-mór Joseph Pinto Pereira, que havia servido muitos annos de 
veador da Fazenda Geral, e trouxe sua mulher e familia; Sua Majestade lhe 
fez muitas mercês neste Reino ” l Símão Ferreira Paes, Recopilação das fa¬ 
mosas armadas portuguesas que para a índia foram, Rio de Janeiro, 1937, 
p.141), Na altura das ilhas topou com a frota do Brasil sob o mando de 
Salvador Correia de Sá e Benavides que comboiava o galeão ao Tejo. 

( 26) A, H, U„ Lisboa "Consultas Mixtas’', Cod. 13, fls. 238v-239* 







12 BOLETIM DO INSTITUTO VASCO DA GAMA 

sucçesso qualquer que fôr, o serto he que os Olandezes com 
esta ocasião hão de intentar tomar algua praça das ultramarinas, 
pois sem terem esta cauza o fizerão já. ( 27 ) 

“ E asy pareçeo ao Conselho reprezentara Vossa Magesta- 
de que com toda a brevidade se deve avizar aos governadores 
e capitães das praças ultramarinas deste suçesso, e do modo e 
forma com que se hão de haver com os Olandezes se a ellas 
forem, havendo-se com elles, como com amigos fingidos e ene- 
migos encubertos, de modo que com capa de amizade não pos- 
são tomar algua praça (o que Deus não permita) e que o mesmo 
avizo se dê a frota, e as nossas embarcações, para o que será 
necessário mandar aviar hüa ou duas caravellas, porque do 
nosso descuido nos não resulte algum dano. 

“ E com esta ocasião lembra o Conselho a Vossa Magesta- 
de que a capitania do Rio de Janeiro tem hum governador 
homem fidalgo, e muito de bem, mas sem pratica nenhuma da 
guerra, ( 28 ) e hum sargento-mór muito velho e tropego, que 
não poderá acodir às obrigações de seu cargo, ( 20 ) com que está 
aquella praça exposta a grande perigo, e da mesma maneira a 
do Cabo Verde, porque João Serrão da Cunha tem acabado o 
seu tempo, e he fidalgo muito velho, e tem pouca pratica na me- 
liçia ( 30 ) com que aquela praça está exposta ao mesmo perigo, 


(27) Alusão à traiçoeira tomada de Luanda (Agosto* 1641), Maranhão 
(Novembroí 1641), e São Thotné pelos Holandeses, e talvez ao desbarate 
do arraial de Pedro Cesar de Menezes em Bengo (Angola), era Maio de 1643. 

(28) Duarte Correia Vasqueanes, meio-irmão de Salvador Correia de Sá, 
o velho. 

(29 ) Simão Dias Delgado. 

(30) João Serrão da Cunha tinha militado em fins do século XVI, e de* 
pois servia na defesa de Moçambique contra os Holandeses em 1607, e foi 
capitão-mór da viagem de Japão em 1614. Teve em seguida um processo 
contra a Coroa, a respeito de lhe serem negadas outras viagens de Japão que 
tinha comprado, o qual processo somente acabou com a sua nomeação como 
Governador de Cabo Verde em 1640. Morreu lá muito rico em 1645. “ E 
instituiu por sua herdeira a Casa da Misericórdia de Lisboa, desherdando seu 
filho por se casar na índia contra sua vontade deixou em seu testamento 
um - breviário e hüs oculos a seu hirmão, ,Andre Serrão, e dizendo-lhe hum cir- 
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pelas quaes rezõ.es foi Vossa Magestade servido mandar consul¬ 
tar estes dois lugares, e sobre a nomeação de governadores para, 
ellas, está feito por este Conselho consulta a Vossa Magestade 
hà muitos tempos, a que Vossa Magestade se deve servir mandar 
deferir como for servido. Lixboa a 26 de Septembro de 1645- 
Jorge de Castilho, Jorge de Albuquerque , Paulo Rebello ” ( 11 ). 

Na sua reunião de 10 Novembro 1645, os Conselheiros 
mais uma vez salientaram a importância e urgência de socorrer 
o Estado da índia com navios e gente, encarecendo a “ neces¬ 
sidade que a índia padesse de gente cuja falta Se não pode 
remedear senão deste Reyno por cuia cauza para as armadas, 
prezidios das praças, e socorro das fortalezas a que he forsa 
acodir-se, se vai o Visorei dos naturais, canarins, cafres e escra¬ 
vos cativos, por falta de Portuguezes couza nunca vista naquele 
Estado, D como aviza a Vossa Magestade por cartas suas e o 


cumstante como sendo tão rico lhe não deixava mais, respondeo que para homem 
de Coimbra aquillo bastava/ (Christovão Alão de Morais, Pedatura Lusita¬ 
na. Nobiliário das famílias de Portugal (ed« Porto, 1947 ), Tomo V, VoL 
II, p. 226). 

(31) A. H. U. “ Consultas Mixtas”, Cod. 13, fls. 245y 246-277v. D. João 
IV, só respondeu a esta consulta em 6 de Dezembro e então com o lacônico 
despacho à margem, “ Não tem já lugar 

(32) Na realidade era cousa ordinária e bem comum utilizar-se gente da 
terra e cafres escravos para a guerra no Oriente. Assim em 1631 depois da 
rota e morte do General Constantino de Sá e Noronha na ilha de Ceilão, vá¬ 
rios membros do Conselho de Estado em Goa forão de opinião que enviassem 
à ilha Canarins e Cafres, por falta de gente branca em Goa, “ e do mesmo pa- 
reçer foi Lourenço de Melo Dessa e que seria de pareçer que fossem cafres e 
mais cafres, parauàs e mais parauàs, canarins e mais canarins, pois não há outra 
gente por ora”. Diogo de Sousa de Menezes foi de parecer que sem gente 
pretta ainda avendo muita branca, se não podia conquistar Ceilão e que pois 
Sua Excelência [o visorei Conde de Linhares que então pensava em ir pes¬ 
soalmente ] não podia levar todo o poder neçessario que de cafres e canarins 
levasse, todos os que podesse, e que os cafres devem hir ordenados em com¬ 
panhias com seus capitães, e com liberdade e mimos, e que hindo des¬ 
ta maneira entendia que era muito boa gente para a empreza.” ( Assenta 
do Conselho do Estado, 18 de Agosto, 1631, impresso por P. Pissurlencar, As¬ 
sentos do Conselho do Estado, 1618-1633, Bastorá, 1953, pp. 357-365). Mais 
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fazem também a Cidade de Goa, a de Ceilão, perlados e menís- 
tros e pessoas particulares”, Advogava o Conselho o envio de 
dois mil infantes para a índia em quatro naus e galeões, dos 
quais 400 soldados em dois navios deveriam ser enviados direc- 
tamente à ilha de Ceilão. “ E torna o Conselho a lembrar a 
Vossa Magestade a consulta que delle se fez para que Vossa 
Magestade seia servido mandar se aprestem logo logo duas ca¬ 
ravelas de avizo a índia e que passem por Moçambique dando 
o mesmo avizo áquella praça para que possão la chegar em 
Mayo pella importância que ha de que aquelle Estado o tenha 
do que de novo acresseo sobre Pernambuco e alteração que com 
isso fazem os Olandezes, para que esteião com toda a prevenção 
como convem a segurança delle, ocaziâo que deve ser prezente 
a Vossa Magestade para que também a respeito delia seia este 
anno o socorro da índia mais reforçado. ” ( 33 ) 

Nem com esta lembrança ficaram convencidos os Conse¬ 
lheiros de terem feito ver ao Rei a urgência do problema, por¬ 
que, uma semana depois, mais uma vez fizeram uma consulta 
“ sobre 05 avizos e socorros que se devem enviar a índia e Rio 
de Janeiro e mais partes ultramarinas ”, que reza assim : 

Depois do susçesso de Pernãobuco ha grandes reçeos de 
os Olandezes quebrarem as tregoas, e isto não só pelos susçessos 
e pouca fidelidade que nellas ti verão tegora, se não aínda por 
vários avizos que os mercadores tem em suas cartas que lhe vie- 

tarde o capitão-geral de Macao, João de Sousa Pereira, escreveu ao vicerei de 
Goa em 2 de Dezembro de 1651, "temospor certo que V. Excia. terá parti¬ 
cular cuidado de nos mandar gente para este presidio Reinões e não mistiçinhos 
de Goa que com os frios se fasem bugios ”, pedindo-lhe também 50 cafres es¬ 
cravos, . e serão de grande effeitopara asçistírem nestes fortes para o serviço de 
artelharia que he o que mais necessitão, e se houver occasião de guerra tãobem 
ande pelejar como os brancos, e não podem fugir daqui porque de noite ande 
ficar fechados nos ditos fortes aonde serão de grande serviço assy na pas como 
na guerra (Arquivo Histórico de Goa, " Livros das Monções ”, Tomo XXIU, 
fl. 176.). E bem sabido o grande papel desempenhado pelos pretos nas der¬ 
rotas infligidas aos Holandeses em Macao (24 de Junho, 1622 ) e na Mina 
(Outubro, 1625 ). 

(33) A. H. U. Lisboa," Consultas Mixtas Cod. 13, fls. 268 v. 
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rão de Olanda, e em algüas se declara que temem muito que elles 
quebrem as dittas tregoas em todas as conquistas Ultramarinas 
deste Reino, e na índia com mayor danno por o muito poder que 
lá tem e o nosso estar deminuido; ( 24 ) pello que pareçe necessá¬ 
rio que Vossa Magestade mande prover com o socorro possível, 
o Rio de Janeiro e Bahia, e com muito mayor cuidado o Estado' 
da índia. E porque este socorro para a índia não pode ir com 
a brevidade possível, he necessário que Vossa Magestade 
mande avizo logo logo àquele Estado, por duas caíavellas, 
e por terra para que esteião prevenidos do reçeo que te¬ 
mos, porque he possível que confiados nas tregoas que este 
anno assentarão ( 55 ) esteião descuidados, e menos prevenidos 
do que convem, e por este reçeo sermão provável, se tem já fei¬ 
to algüas consultas a Vossa Magestade sobre estes particulares, 
que posto que não são antigos, ha neçessidade da resposta delias 
que não ha neste Conselho, lhe pareçe serem tais. Líxboa 17 
de Novembro de 1645. O Marques de Montalvão, Jorge de Cas¬ 
tilho, Jorge de Albuquerque, João Delgado Figueira, Salvador 
Corrêa de Sá, Paulo Rebello, ” ( 88 ) 

A penúria perene da Fazenda Real e a necessidades da 
guerra com Castela não permitiram D. João IV enviar socorros 
adequados às conquistas por então, e só em 4 de Abril 1646 
partiram três embarcações (galeão São Lourenço , nau N, a S. ra 
da Atalaia, e caravela N. a S. ra de Nazaré) do Tejo para Goa. 
Com estes navios, ou talvez antes por algum navio inglês ou por 
terra, el-Rei tinha enviado uma carta em cifra, datada 20 de 
Fevereiro de 1646, para o vicerei, com avisos do levantamento 
de Pernambuco, perigo de qualquer acometimento holandês, e 
com ordens de incitar os “ reis vizinhos ” contra os Holandeses. 
Assim, pelo menos, se deduz da resposta do vice-rei escrita em 
18 Fevereiro 1647, que contem os trechos a seguir: ( 87 ) 

(34) Cf- os avisos de Francisco de Sousa Coutinho neste mesmo sentido' 
na sua Correspondência diplomática, 1,296, 305,333-334,340,343, 345,347. 

(35) As tréguas firmadas em Goa, 10 de Novembro, 1644- 

(36) A. H. U. Lisboa» Consultas Mixtas”, Cod-13, fl. 271v, 

(37) T, T. Lisboa, “ Livros das Monções”, Livro 55» fl. 386v. 
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“ Senhor, em consideração do que convem, e Vossa Mages* 
tade foi servido mandarme advertir por esta carta, e porque 
também o Hollandez não deixava de nos fazer todos os maus 
officios debaixo da trégua assentada, despedi pessoas ao Sul a 
incitar o Matarão, ( 38 ) e mais reis delle, incítandoos ao interesse 
referido.... O rei de Macassar corre com os vassalios de Vossa 
Magestade na forma que o fasia seu pay, e supposto que tem 
pazes e trato com o hollandes, é mais por temor que por outro 
algum respeito, por ser grande o aborreçimento que lhe tem ; 
( 8> ) delle tive agora cartas por que soube fora daquela ilha 
avizo a Macau da alteração em que estava o hollandez em 
rezão do Brazil, com que ficaram aquelles moradores preve¬ 
nidos para qualquer accidente e os galeões do Japão poderão 
tomar outra derrota que não seja a de Malacca, ou não faserem 
viagem de Macau se ali tiverem ja vindo ( 40 ).... com os mais 
reis vou fasendo o mesmo officio, e é certo pelo odio que todos 
tem aos hollandezes, que os aborreçem ; porem como andam 
tão superiores no mar são respeitados de todos, em razão da se¬ 
gurança de seu comercio.” ( 41 ) O vicerei acrescentava que 


(38) O Sultão do reino islâmico de Matarão (Mataram) no centro da ilha 
■de Java. 

(39) Para as relações amistosas entre os Portugueses e o Sultão de Ma¬ 
cassar (Celebes), cf. F. W, Stapel, Het Bongais verdrag, De vestiging 
der Nederlmders ofi Makassar, ( Groningen, 1922) ! C. R. Boxer,‘‘Fran¬ 
cisco Vieira de Figueiredo e os Portugueses em Macassar e Timor na época 
da Restauração, 1640-1668”, artigo publicado «o Boletim Eclesiástico da 
diocese de Macau ano 36, num. 434, pp. 727-741 (Maio, 1940) ; H. Leitão, 
Os Portugueses em Solor e Timor de ISIS a 1702, (Lisboa, 1948 ), dd 
193-205. 

(40) Os “ galeões de Japão" erão o São João Pérola, e o Santo André, 
do embaixador Gonçalo de Siqueira de Sousa, para cuja odisseia em ma¬ 
res do Extremo-Oriente durante os anos 1644-48, veja C. R. Boxer, The 
■embassy of captain Gonçalo de Siqueira de Soma to Japan in 164447 
(Macau, 1938). 

. (41) Assim era, como reconheciam os próprios chefes Holandeses, um dos 
<pus, o celebrado Rijkloff van Goens, conquistador de Jaffnapatão, Cochim e 
Cranganor aos Portugueses, escreveu em 1655 aos seus maiores ”... niemand 
ín gants índia zijnde die ons goed gunt, jae werden van alie Natiên doodelijck 
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tinha dado liberdade aos Castelhanos presos em Macau, permi¬ 
tindo-lhes voltar a Manila por via de Macassar, “ assim por se 
conservar a guerra entre o Castelhano e o Hollandez, como por 
não ver a perder-se Manilla, com que ficará Macau com eviden¬ 
te perigo de perder-se ” ( 4Í ). ' 

Grande era a preocupação que tinha o governo Português 
acerca da reacção dos Holandeses na índia depois de terem re¬ 
cebido as novas do levantamento Pernambucano. Francisco de 
Sousa Coutinho, do seu posto de observação' na Haya, escreveu 
ao seu colega, o Conde da Vidigueira, em 4 de Dezembro de 
1645: “ O que posso affírmar por certo he que os Estados hão 
de continuar as hostilidades de novo, assi no mar, como no 
Brasil e índia, e que se hão de desculpar com as Compa¬ 
nhias, como atégora fizerão, e que com esta capa hão de ver 
se podem levar a Bahia ou Ceilão : esta opinião tenho por certa, 
alem da probabilidade e intentos das Companhias, com o que 
alcansei que tem escrito os Estados á do Oriente a Amsterdam 
em que dizem que abrão os olhos e vejão que os não enganem 
os portuguezes na índia, como fizerão agora no Brasil aos 
da Occidental; tire V. Excia. disto a consequência” ( 43 ). Uma 
semana mais tarde, Francisco de Sousa Coutinho falou com 
o presidente dos comissários deputados pelos Estados Gerais 
para tratar com ele as negociações pendentes. Escrevia ele : 
4 ‘ eu íiz queixa de aver entendido que os Estados avião escrito 
aos da Companhia da índia a Amsterdam que abrissem os 


gehaet” (Bijdragen Kon. Institnut, Taal-Land en Volkenkunde Neâerl. 
Indie, IV (1856), 177-8). 

(42) Refere-se aos Castelhanos enviados pelo governador das Filipinas 

com D. Juan Cláudio a Macau para reduzir aquela colonia à obediência de 
Castela em 1642. Acerca do malogro desta tentativa cf. Fr. Jacinto de Deus, 
O, F. M., Vergel de Plantas e Flores (Lisboa, 1689 ), pp. 141-149; Dagh- 
.Registar gehouden int Casteel Batavia Aimo 1641 (Haya, 19021, pp. 12-15. 
Os Holandeses enviaram armadas para bloquear a Bahia de Manila anualmen¬ 
te desde 1643 até 1648, mas com pouco êxito, sendo derrotados algumas vezçs 
por forças Castelhanas bem inferiores em número. ' ■ 

(43) Correspondência diplomática de Francisco de Sonsa Coutinho* 

1,333. 
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olhos e que lhes não fizessem os portuguezes no Oriente o que 
avião feito em Pernambuco ; porque isto era dizerlhes que se 
previnissem para continuar hostilidades na índia, e lhes protes¬ 
tava pelos danos que delias resultasse ás conquistas de Vossa 
Magestade, e que os Estados estavão obrigados a fazer guardar 
a tregoa na índia por huma resposta que do seu conselho me 
mandárão, e que se o contrario se fizesse, ou no Oriente ou no 
Brazil seria quebrar a fé publica, pelo que o advirtia como Pre¬ 
sidente que mandar socorrer as praças de Pernambuco, e casti¬ 
gar seus súbditos, que não permitia larguesa para fazer hostili¬ 
dades ; ao que me respondeo que não era necessário ter escrito 
aos da Companhia porquanto huma das suas naos que mandá¬ 
rão á índia em mayo passado foi dar a Pernambuco desgarra¬ 
da, e se achou prezente a tudo o que lá passou, e que quando 
deu á vella para continuar viagem, deixou algum mantimento 
aos do Recife, e 80 homens e 30 mil toneladas de polvora, e que 
chegando esta nao á índia, avia de dar conta do que passava no 
Brazil, de que se pode temer que aja lá algum reboliço ; ( 4á ) e 
por isto que me disse escrevi logo ao Viso Rey da índia por Ve¬ 
neza e daqui por terra, e avizei ao Conde Almirante a França, 
e ao Doutor Antonio de Sousa de Macedo a Londres, que se 
achassem vias, escrevessem ao Viso Rey para que se prevenisse, 
que não lhe fação alguma rebaldaria com o descuido de paz que 
lá celebrárão, e no particular das hostilidades que os Estados 
mandavão socorrer Pernambuco e defender as suas praças, e 
castigar os levantados ( 45 ) 

De facto aquelle navio da,Companhia Oriental que estava 
no porto de Recife durante a crise no verão de 1645, continuan¬ 


do depois a sua viagem, chegou a Batavia em 10 de Janeiro de 
1646. Logo que receberam as notícias que trouxe do estado 
das coisas em Pernambuco, o governador-geral holandês e o 
seu conselho escreveram cartas para os seus subordinados em 
toda a parte para estarem em guarda contra qualquer tentativa 
dos Portugueses; acrescentando que se estes se atrevessem a 
bolir da mínima maneira, lhes fizessem logo guerra. ( 40 ) Fize¬ 
ram ainda mais. Ao conselheiro Johan Maetsuyker, que partiu 
para Ceilão como governador da parte holandesa daquela ilha 
no começo de fevereiro de 1646, deram ordens secretas para 
fazer guerra aos Portugueses se qualquer boa ocasião ou opor¬ 
tunidade sobreviesse, No entretanto, poderia dissimular para 
com eles; mas em vendo ocasião oportuna, como por exemplo, 
estando os Portugueses combatendo contra oReideKandy, 
Raja Sinha II, ou andando descuidados, estava Maetsuyker 
autorizado para os atacar logo. Se pudesse arranjar qualquer 
easusbelli plausível, tanto melhor; mas isso não era estreita¬ 
mente necessário, porque ( apontavam o governador-geral e os 
seus conselheiros) a agressão contra os Portugueses podia ser 
feita sempre em nome do aliado dos Holandeses, Raja Sinha 

ui n 

Felizmente para os Portugueses, quando Maetsuyker chegou 
a Ceilão, ele viu que não sòmente aqueles estavam bem fortifi¬ 
cados e prevenidos, mas que Raja Sinha estava muito zangado 
contra os Holandeses, por razão de várias afrontas que tinha 
recebido anteriormente, do que tinha resultado guerra aberta e 
declarada entre ele ea Companhia Holandesa. ( 48 ) Nestas 


(44) Este navio, o hiate Zasvan Gent , arribou ao Recife em 14 de 
Agosto de 1645, donde partiu em 27 de Setembro do mesmo ano, rumo às 
índias Orientais» chegando à Batávia em 10 de Janeiro de 1646, com as novas 
do levantamento de Pernambuco. 

(45) Sousa Coutinho a El Rei, lide Dezembro, 1645- Repetiu esta 
informação em carta posterior (25 de Dezembro) dirigida ao Conde da Vidi» 
gueira em Paris ( Correspondência diplomática de Francisco de Sousa Cou¬ 
tinho, 339-340. 347 ). 


(46) N, MacLeod, De Oostilndische Compagnie ais zeemotendheid in 
zie (Rijswijk, 1927) 11,359-360. 

(47) “ wij altoos ’t gevoich van onse hostileaggressenop sijnen naam, 
díjcq UEd, kennelijcq is, justíficaeren cunnen. ’’ (Instrucções secretas para 
Eaetsuyker, d. Batavia. 1 cie Fev., 1646; Arquivo Colonial na Haia, mm 
73, pp, 31-59. Devo este valioso subsídio inédito ao meu amigo Snr. K. w. 
loonewardena). 

(48) Van Geer, Opkomstvan het Nederlandsch mag over Cetlon, pp» 
36-153* Maetsuyker não perdeu a oportunidade de mandar informar Raja 
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circunstâncias, Maetsuyker julgou que não era prudente utilizar 
a sua autorização secreta para atacar os Portugueses sob qual¬ 
quer pretexto, quer bem fundado ou não, e portanto não quebrou 
as tréguas. Ele não hesitou, porém, em rejeitar um requeri¬ 
mento de Fr. Gonçalo de Veloso 0. F. M., o enviado do vicerei 
de Goa, para que Negombo fosse entregue aos Portugueses, 
segundo devia ter sido pelos termos das tréguas de 1641 e 1644. 
Quando Fr. Gonçalo de Veloso, e o capitão-geral de Ceilão, 
Manuel Mascarenhas Homem, protestaram contra esta atitude 
Maetsuyker replicou que mesmo que o pedido português fosse 
bem fundado, ele nunca entregaria a praça em vista da acção 
traiçoeira obrada pelos Portugueses de Pernambuco. ( 49 ) 

Comentando este incidente, um aventureiro, inglês domici¬ 
liado em Colombo, escreveu ao conselho da Companhia Oriental 
Inglesa em Surat, em fins de Novembro de 1646: “ The Dutch 
in these parts are ín as bad a predícament, having not above 
500 soldiers in all Ceylon, and those the most part made of 
unpractised sailors. Yet they hold out stiff agaínst the Por- 
tugals. The Vice King having sent an ambassador to Galle 
to demand Negombo, according to the conditions rnade between 
the King of Portugal and the States of the Low Countries’ 
Maetsuyker, General in Galle for the Hollands Company, told 
the ambassador plainly that it was true they had order from the 
States and Prince of Orange to deliver Negombo to the Portu- 
gals, but they were not servants to the Prince or States but to 
the Company, from vvhom (theysaid) they had received no 
such order; nor, when they shall receive such order from their 
Company, will they surrender it but by force. So that the 


Smha acerca da “traição” dos Portugueses em Pernambuco. Cf. as suas 
cartas impressas em P. E. Pieris, Some docunmh relating to the ríse of the 
Dutch power in Ceylon, pp. 139 ,145. 

(49) Carta de J. Maetsuyker a Manuel Mascarenhas PIomem, 13 de agos¬ 
to, 1646; J. Maetsuyker aos seus maiores, 9 de Nov., 1646, e 13 de abril, 1647 
(Arquivo Colonial na Haia, 1063 e 1061, fls, 562-573. Devo estas indicações 
ímsnr. K. Goonewardena). Cf. também Van Geer, Opkomst , pp. 148-153, e 
apêndice XXXVII (carta de Maetsuyker ao Fr. Conçalo de Veloso). 
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ambassador returned thence without effecting anything he went 
for. So that it is likely to be wars between the Portugals and 
Dutch in these parts. ’’ ( 80 ) 

Mesmo que os Holandeses na índia por estas razões e por 
outras que passamos a explicar adiante, não tivessem declarado 
guerra aberta aos Portugueses no Oriente antes da expiração 
das tréguas, nem por isso cessou 0 cuidado e cautela do Conse¬ 
lho Ultramarino em Lisboa, que repetidas vezes lembrou ao 
Rei a importância de socorrer 0 Estado da índia. Na sua con¬ 
sulta de 29 de Outubro de 1647, por exemplo, os conselheiros 
observaram com a sua costumada franqueza: ( 51 ) 

“ Como a obrigação deste Conselho é só tratar de reraedio, 
socorro, e prevenção que se devem fazer para as conquistas 
desta Coroa de Vossa Magestade em que consiste 0 mais essen¬ 
cial fundamento da conservação deste reino, vendo nós a tar¬ 
dança de náos, e sem avizo algum do estado em que estar a a 
índia, ( 62 ) julgamos e nos pareçe tãobem por algüas novas que 
se colhem por via dos estrangeiros que no Estado da índia 
tãobem devem os Hollandezes ter aberto a guerra. Colhesse 
tãobem isto de se dezir por cauza çerta, que vindo nove naos a 
Olanda trouxerão pouca canella sendo que a repartição das 
terras com que ficarão na ilha de Ceilão tem mais abundancia 
delia do que nas que nos ficarão a nós. Esta gente não guarda 
fé nem palavra, e só tratão do util de seus proveitos e conve¬ 
niências ; assy 0 vemos hoje fazem no Estado do Brazil, e em 
todas as mais partes donde podem, vendo a Sua Magestade 
occupado com guerras de Castella em defensão de seus reinos r 
e assy ja ouvera este Conselho ter feito esta lembrança a Vossa 
Magestade se não viamos a occupação tão forçosa e necessária 
com 0 apresto desta armada a que Deus será servido dar 0 bom 


(50) Maxímilian Bowman ao Presidente e Conselho em Surat, 26 de No¬ 
vembro (estilo velho) 1646, em W. Foster, The Rnglish Pactories in índia, 
1646*1650 [Oxford, 1914), p. 55. 

(51) A. H. U. Lisboa, “ Consultas Mixtas", Cod. 14, fls. 93V.-94* 

(52 ) Esta falta de notícias era devida ao facto de que as embarcações da. 
torna-viagem, a nau N- a S.™ da Atalaia e 0 galeão Sacramento, sofreram 
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sucesso que todos devemos desejar. ( 53 ) E como he partida, com 
o Real animo com que Vossa Magestade está amparando a estos 
seus vassallos, esperamos, que com grande calor mande Vossa 
Magestade tratar logo do socorro da índia, que aqueles vassalos 
muy obedientes que Vossa Magestade là têm, não têm outro 
remedio algum, senão o que for deste reino, e ainda [não ?] ha¬ 
vendo là guerra, dous effeitos se conseguirão (mediante Deus), 
o primeiro animar Vossa Magestade a gente daquelle Estado, 
aos enemigos que la dever de lançar fama conforme seus ardiz 
e manhas que de cà não pode ir nada por a guerra do Brasil, e 
vendosse o contrario ficarão tidos na conta que mereçem e a 
índia socorrida. Muita difficuldade fará a falta de embarcações 
que Vossa Magestade tem suas, porem he forçado buscaremse, 
e nesta occazião empenharse tudo para semelhante empreza, 
O senhor Rey Dom João III vendo em hüa occazião a índia 
apertada, esteve quasi abalado a vender muitos direitos reais e 
o senhorio de Santarém a hum fulano Marchone Italiano que 
nesta Cidade vivia, e não houve effeito por se valler de outro 
remedio, e assy se socorreo a índia, e esteve quazi abalado a 
mandar o senhor infante Dom Luis; ( S4 ) e pareçe que quando 
não bastarem as consignações que Vossa Magestade tem applí- 
cado á fabrica das náos que oje estão em ser, por se não fabri¬ 
carem, lembra este Conselho a Vossa Magestade que ha pimen- 


naufrágio na costa de Natal, e “ o pouco, ou quasi nada, que escapou se reputa 
por nada, e é melhor passar em silêncio e a olhos fechados esta gravíssima perda 
e miserável naufragio que especificar as lastimas que allí houve ”, como escre¬ 
via Simlo Ferreira Paes na sua contemporânea Recopilação das famosas 
amadas Portuguesas (p. 146). Contudo uma relação contemporânea deste 
duplo desastre foi publicado em 1650, que saiu reimpressa na conhecida colecção 
História Trágico-Marítima. 

( 53 ) Referência à Armada Real do Mar Oceano, mandada por António 
Teles, Conde de Vila-Pouca, que ia expulsar os Holandeses de Itaparíca, e à 
esquadra destinada a Restauração de Angola chefiada por Salvador Correia de 
Sá e Benavides, que zarparam do Tejo em fins de Outubro e começo de No* 
vembro de 1647, respectivamente. 

(54) Isto aconteceu em 1538. Cf. Diogo do Couto, Década V, Livro 3, 
cap. 8. 
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ta e pao Brasil, e quando estes effeitos não valem, pareçe justo 
e muito conveniente ao serviço de Deus e Sua Magestade que 
Vossa Magestade socorrer a índia, se valha de mandar vender 
juros, e jurisdições, villas, e de qualquer outro effeito se tire 
cabedal, para que aquelle Estado tão grande e as tão dilatadas 
Christandades delle se não percão, mórmente em tempo que 
Deus foi servido a dar-nos Vossa Magestade por Rey e Senhor, 
pois os de Castella quando governarão este reino se valiâo de 
tudo para o socorrer. ” ( 55 ) Por isto os conselheiros urgiam o 
despacho de navios e homens para a índia pelos primeiros dias 
de Março de 1648; mas somente em 4 de Março deste último 
ano é que o rei respondeu à esta consulta com o seguinte despa¬ 
cho à margem; “ Ao Conselho da Fazenda mando remeter a 
copia desta Consulta com ordem de executar o que aponta na 
monção de Setembro. Rey. ” ( 56 ) 

Enquanto o governo português sempre estava receoso que 
os Holandeses tivessem de quebrar as tréguas assentadas na 
índia, com desculpa do levantamento de Pernambuco, os pró¬ 
prios Holandeses andavam mudando de opinião neste particular- 
Por estes anos de 1644-1648, nas Províncias Unidas foi muito 


(55) Provavelmente aludem os conselheiros às grandes armadas de socor¬ 
ro para a índia expedidas em 1608,1624 e 1629, se bem que o resultado deles 
não correspondeu às intenções e esperanças do governo de Madrid. De facto, 
(embora poucos historiadores portugueses modernos o admitam) os Reis de 
Castela fizeram, se não sempre pelo menos muitas vezes, grandes esforços e 
avultados gastos para socorrer as conquistas Portuguesas. Cf. a carta dei Rei 
D. Felipe IV (III de Portugal) sobre os seus esforços para recuperar Pernam¬ 
buco e a pouca ajuda que tinha recebido dos seus vassalos portugueses, escrita 
em 24 de Junho 1633, e impressa pelo Barão de Studart em apêndice à sua edi¬ 
ção da Historia Portugueza e dó outras Provindas do Occidente desde o an- 
no de 1610 até o de 1640, escritta em 31 Relações por Manoel Severim de 
Faria (Fortaleza, 1903 ), pp. 206-215- 

(56) Nenhum navio foi à Indiana monção de Setembro de 1648, mas 
(talvez porque o Conselho Ultramarino insistia mais uma vez na necessidade 
de socorrer a índia logo na sua consulta de 12 de Dezembro 1647), partiram 
duas embarcações em Abril de 1648, os galeões São Roque e Santa Catarina , 
dos quais sòmente o primeiro passou a Goa, arribando o almirante â Baía de 
Todos os Santos. 














24 


BOLETIM DO INSTITUTO VASCO DA GAMA 


debatida a ideia da união das duas grandes Companhias do 
Ocidente e Oriente numa só, para melhor fazer guerra e comér^ 
cio. A tese da união era sobretudo advogada pelas pessoas 
interessadas na Companhia Ocidental que estava quase em 
bancarrota; enquanto'que os directores da Companhia Oriental) 
que estava muito florescente e próspera, de forma alguma a 
desejavam. ( 67 ) No fim de contas, ficaram as Companhias inde¬ 
pendentes uma da outra como antes; mas a Oriental tinha a 
pagar um grande subsídio de dinheiro à sua irmã empobrecida, 
que pela sua parte fez tudo para induzir a Companhia Oriental 
a fazer guerra no Oriente, aos Portugueses, e assim impedi-los de 
socorrer os seus compatriotas em Pernambuco. 

Já vimos que Johan Maetsuyker levára ordens secretas para 
fazer guerra aos Portugueses em Ceilão no ano de 1646, se uma 
boa ocasião se apresentasse, mas que ele deixou de o fazer por 
então por achar os Portugueses bem prevenidos e a guarnição 
holandesa em guerra aberta com Raja Sínha. Um ano mais 
tarde, porém, ele escreveu para Batávia, dizendo que agora 
seria uma boa ocasião para renovar a guerra contra os Portu¬ 
gueses. Pelo mesmo tempo o governador-geral e o seu conselho 
em Batávia escreviam no mesmo sentido aos seus maiores em 
Amsterdão, pedindo-lhes licença formal para assim fazerem. ( 5S ) 
Dois anos mais tarde o governador-geral e o seu conselho repe¬ 
tiram este alvitre, dizendo que visto que os Portugueses estavam 
guardando escrupulosamente as tréguas no Oriente, o governo de 
Batávia só por si não podia declarar-lhes a guerra, mas que pre¬ 
cisava de ordens categóricas dos seus superiores na Europa. ( 89 ) 

(57) Para a bibliografia dos panfletos contemporâneos que discutiram 
esta projectada união das duas Companhias, veja J. H. Rodrigues, Historiogra¬ 
fia e Bibliografia do domínio Holandês no Brasil (Rio de Janeiro, 1949) nos: 
49-60. 

(58) Arquivo Colonial, Haia '• Cartas de C. van der Lijn, 15 de Janeiro 
1647, e de Johan Maetsuyker, 26 de Janeiro, 1647 (num. 1062, fls. 2-7, segun¬ 
do indicação do snr. K. Goonewardena). 

(59) Arquivo Colonial, Haia: Carta do governador-geral e conselho em 
Batávia aos XVII Directores, 18 de Janeiro, 1649 (num. 1066, fls. 75-83, se¬ 
gundo indicação do snr. K. Goonewardena). 
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Estes últimos, porém, apesar das instâncias da Companhia 
Ocidental, vacilavam. Em 4 de Outubro de 1647, os directores 
escreveram para Batávia dando licença ao governador-geral 
para declarar guerra aos Portugueses se fosse possível arranjar 
um pretexto razoável. Acrescentavam que em tal caso ÒS 
Holandeses deviam ficar na defensiva em Ceilão, aonde a guerra 
era muita custosa em homens e dinheiro, e concentrar os seus 
esforços em bloquear a barra de Goa (como nos anos de 1637 a 
1644) para não deixar os Portugueses enviarem as suas naus e 
galeões para Portugal com as mercadorias do Oriente. 1 Logo 
depois, porém, mudaram de opinião, escrevendo em carta de 
9 de Novembro de 1647, que seria melhor, caso a guerra reben¬ 
tasse, concentrar todos os seus esforços para a conquista de 
Ceilão e expulsar os Portugueses duma vez da ilha. Mas em 
Setembro de 1648, fizeram os directores outra reviravolta, es¬ 
crevendo ao governo em Batávia para ficar na defensiva em 
Ceilão, reduzir a tropa, e poupar todos os gastos possíveis. Rei¬ 
teravam estas últimas instruções pacíficas peremptòriamente 
um ano mais tarde, em 23 de Setembro de 1649. (*°) 

Assim foi que embora a Companhia Oriental tivesse sido 
explicitamente autorizada pelos Estados-Gerais, era 17 de Se¬ 
tembro de 1649, a renovar a guerra contra os Portugueses na 
Ásia, para tirar satisfação lá dos agravos infligidos à Companhia 
Ocidental em Pernambuco e na recuperação de Angola, nada se 
fez neste sentido antes de 1652. ( 61 ) O caso era que embora o 
Padre António Vieira no seu Papel Forte contrastasse o amor 
dos Holandeses “ entre si e ao bem comum ", com “ a nossa 
desunião, a nossa inveja, a nossa presunção, o nosso descuido e 
a nossa perpétua atenção ao particular ”, os Holandeses de 

(60) Cartas dos Directores d, 4 de Outubro, 1647 ; 9 de Novembro, 1647; 
28 de Março, 1648; (?) Setembro, 1648; 23 de Setembro, 1649 (Arquivo Co¬ 
lonial, Haia, num. 455, fls. 73-85, 97 - 98 ,104,116,145-146, segundo indica¬ 
ções do snr. K. Goonewardena). Cf- também N. MacLeod, Oost-lnâische 
Compagnieàh seemogsndheid in Aste, 11, 371-373. 

(61) N. MacLeod, Oost-lndische Compagnie ais zeemogendheid in 
Azie, II, 349, 434-435. 




26 BOLETIM DO INSTITUTO VASCO DA GAMA 

forma alguma estavam bem unidos entre si. Sem falar nos 
mercadores interessados no trato do sal de Setúbal e no comér¬ 
cio com Portugal, os directores da Companhia Oriental às vezes 
(e especialmente em 1644-1647, quando a questão da união das 
Companhias ainda não estava decidida) olhavam os seus cole¬ 
gas da Companhia Ocidental mais como a rivais e competidores 
do que aliados ou compatriotas. Portanto não estavam sempre 
bem dispostos a despender os seus lucros em prol de outros, ao 
mesmo tempo que os seus espíritos mercantis não gostavam dé 
conquistás grandiosas e longínquas. Pelo ano de 1644, a câma¬ 
ra de Delft observava que Malaca e Ceilão (Gale) tinham sidò 
adquiridos à custa de muito sangue e dinheiro, e que tais custo¬ 
sas conquistas eram obras dignas de reis e monarcas aguerridos, 
e não de mercadores como eles próprios, somente avaros de 
ganhos (“ winsuchtige coopluyden ”). (“) Esta opinião, como 
acabámos de ver, não era partilhada por muitos dos do governo 
em Batávia (Van Diemen, Rijkloff van Goens, e outros que 
tinham mais largas vistas), mas mesmo assim, estes sempre 
tiveram de ter presente que seria perigoso para eles renovar a 
guerra no Oriente sem a autorização categórica dos seus maiores 
em Amsterdão. 

Outra razão que talvez ajude a explicar porque os Holan¬ 
deses não quebraram as tréguas no Oriente antes de 1652, foi 
que aqueles anos não produziram (ao contrário do que muitas 
pessoas, tanto portugueses como holandeses, aguardavam em 
1640-1644) uma grande renascença do comércio português no 
Oriente e por consequência uma renovada concorrência com 
os Holandeses na Europa na venda das “drogas " e outros pro¬ 
dutos da Ásia. Bem pelo contrário. Parece que as próprias 
estrelas combateram contra os infelizes Portugueses. Muitas 
naus e galeões da carreira da índia naufragaram naqueles anos 
com imensas perdas de vidas e fazendas. Um grande tufão em 


(62) Van Geer, Opkomst van het Nederlandsch gezag op Ceifou, ap- 
pendice XXIV, p. 57; N. MacLeod, Oost-Indische Comfiagnie ais zeemo - 
êendheid in Azie, II, 345. 
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Abril de 1648 destruiu quase todos os navios no rio e porto de 
.Goa, sossobrando muitas embarcações, algumas ricamente car¬ 
regadas. A cidade de Macau, a “ melhor e mais próspera ” 
colónia em todo o Oriente, como a gabava Diogo do Couto, 
sofreu muito com grandes fomes e apertos resultantes da con¬ 
quista da China pelos Tártaros Manchus em 1644-1650, e o 
empobrecimento e desvastação das províncias meridionais da¬ 
quele rico império. Em 1650 o Imam de Mascate tomou aquela 
fortaleza e praça, ultimo padrão de Portugal no golfo Pérsico; 
e em 1652-1654, os fracos e pouco aguerridos Canarins tomaram 
as fortalezas de Cambolim, MangaJor, Barcelor e Onor, na costa 
de Canara. ( 43 ) Estes e outros muitos desastres que afligiram 
o Estado da índia pelos anos de 1640-1653, faziam ver aos 
Holandeses que a concorrência portuguesa no trato do Oriente 
não era de grande importância, mesmo depois do levantamento 
do bloqueio da barra de Goa. 

Enquanto os Portugueses no Oriente andavam tão fracos, 
mal tratados, e desunidos entre si (assassínio de D. Francisco 
Coutinho Docem, governador de Macau em 1646; demonstra¬ 
ção contra o vicerei Dom Felipe Mascarenhas em 1650, etc.), 
não valia a pena renovar a guerra com eles antes da expiração 
das tréguas, apesar de todas as repetidas instâncias da Compa¬ 
nhia Ocidental. Sòmente em Ceilão, aonde Johan Maetsuyker 
continuava a advogar o rompimento da guerra contra os Portu¬ 
gueses e a assegurar Raja Sinha da “ acção traiçoeira ’’ daque¬ 
les no Brasil, alguma coisa se fez. ( u ) Maetsuyker, embora 
o governador-geral tivesse rejeitado a sua proposta de reno¬ 
var a guerra, confiscou algumas aldeias pertencentes aos Pprtu- 
gueses na vizinhança de Gale em 1649; e foi autorizado a fazer 
uma expedição para pilhar Tuticorim, povoação portuguesa na 


(63) Simão Ferreira Paes, Recopilação da famosas amadas Portu¬ 
guesas, pp. 135-151; Panduronga Pissurlencar, Assentos do Conselho do 
Estado da Índia, 1644-1658 (Bastorá, 1955), pp. 91*308, passim- 

(64) Carta de J. Maetsuyker a Raja Sinha, 27 de Dezembro, 1649; 
carta de J. Kittensteyn ao mesmo, 17 de Setembro, 1650, em Pieris, Some 
documents rdating to the rise of the Dutch power in Ccylon, pp. 145,161. 
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costa de Coromandel, que aliás, não era domínio da Coroa, prò- 
priamente falando, mas tributária ao Naique de Madura. ( ) 

, O Capitão João Ribeiro insinuava na sua clássica Fatah- 
dade Histórica da ilha de Ceilão que Dom João IV não estava' 
bem.- informado acerca do valor e importância daquela ilha, e 

que assim ! hbiive desleixo e descuido nas coisas tocantes a esta- 

durante os anos das tréguas com os Holandeses. Nem os: 
sereníssimos Reys deSta Coroa”, escrevia ele, “ tiverão mfor-r. 
mação que chegasse a rastejar esta verdade: pois he certo que, 
se lhe fosse prezente, mandariam meter na ilha forças bastantes, 
para sua defença. E nos tira desta duvida saberem todos com 
quanto cuidado se oppuzerão aos Belgas no Estado do Brazi, e 
Angollaquanto melhor o farião em Ceilão ; que sem todas as ; 
consequências, bastavão as de ser seu patrimônio para que á 
fizessem conservar. E assim havemos de dizer, que só por 
verem que daquella ilha vinha tanta quantidade de canelte 
recomendavão muito Ceilão. Em prova deste pensamento sa¬ 
bemos, que ò sereníssimo Rey Dom João o quarto, quando fes 
as tregoas com òs Estados de Holanda por desannosnoda 
índia, hê certo que se soubera o que era Ceilão mandara na 
duração delias reduzir todo o estado àquella ilha; consequência 
certa, que não foi noticiado.” ( 6B ) 

. , O velho soldado escrevia com amargura, porque a saüdaáe 
daquela linda ilha nunca o deixou, mas enganou-se redonda 
mente. Já vimos que o Conselho Ultramarino e o vicerei da 
Índia não se cansavam de dar a El Rei notícias pormenorizadas 
e lembranças urgentes, e assim se 1 o foram fazendo nos anos de 


' ('65) Pieris, Some ãocuments relatiné to the rise of the Dutch power 
in Ceylon, p. 141; J. E. Heeres, Corpus Diplomatkmi Neerlando-Indicm, 
1,508-513; Panduronga Pissurlencar (ed.), Assentos do Conselho do Estado, 
1644-1658 (Bastorá, 1955), pp. 133-,37. . 

(66) João Ribeiro, Fatalidade histórica■ da ilha de Ceilão, 1685, Livrp 
IIl| cap. 9. ,No mesmo capítulo .escreveu a respeito da tréguaíeifca em Ceilap 
em 1645: ‘‘com este ajuste ficaram os >npssos fam aleviados e,sem:cuicíado, 
que não sd.nosp.areceo que poderiam tqrfim.pito.ánnos, mas também nap hav.t,a 
Já no.rpunjdq Holandeses," , ■ ■> ■ ' ■ 1 ■ ' " l,J " 
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1648 a 1650, sempre tendo em conta o estado das cousas no 
Brasil e algures. ( 67 ) Por exemplo, em 1649, o Rei escreveu 
ao vicerei da índia, a propósito das queixas que este lhe fizera 
acerca do procedimento dos Holandeses na índia, ... que por 
daqui se lhe não poderem dar ordens certas para o que devia 
faser, por a alteração das cousas conforme aos tempos e incons¬ 
tância dos Hollandezes poder variar tudo, lhe encomendava 
muito que com a vigilançia que convinha, e sciencia que tinha 
das couzas daquella ilha, e pouca fé e palavra dos Hollandezes' 
e de El Rei de Candea, provesse em tudo como melhor lhe pa-' 
réçèsse, e que mais convinha a meu serviço, e ordenasse Manuef 
Mascarenhas (Homem) com summa brevidade, por, coma 
restauração do reino de Angola á minha obediência, se poder ' 
entender que os Hollandeses não tão somente não guardariam a 
trégua, mas romperiam a guerra. ” ( íP ) A esta carta, porem, o 
governo de Goa respondeu numa sua bastante tranquilizadora, 
da qual o trecho relevante reza assim: “ Senhor, logo que rece- 
bimosesta carta de Vossa Magestade, despedimos por terra ■ 
duplicados avisos, e por mar o fizemos também ao capitão-geral ' 
de Ceilão para estar com prevenção devida a qualquer suceso ' 
que o tempo occazionasse, se bem não temos novas de que haja 1 
rompimento com o Hollandes neste Estado, antes se nos aviza ’ 
de varias partes terem boa correspondência com as nossas em- _ 

barcações que encontraram. 1 ( ), ■ y 

Em carta régia ao vicerei da índia, datada 11 de Novembro. 

(67) A. H, U. Lisboa, “ Consultas Mixtas", cf. especialmeute consultas 
cie 13. vii. 1649, 9. ix. 1649, 21.x. 1649, 10.vi.1650 e 8.x. 1650 do Códice 

14 ( 1647-1652). ' ' 

( 63 ) x, T. Lisboa, “ Livros das Monções", Livro 61 fl. 28, carta regia,.. 
de 15 de Fevereiro, 1650, resumindo o conteúdo de cartas anteriores de 1649, i 
perdidas no naufrágio do galeão São Lourenço no baixo de Moxincalè em 3 de ■■ 

Setembro de 1649. ■ _ _ 

(69 ) T. T. Lisboa, “ Livros das Monções ’ loc. cit„ carta d. 5 cie JJe- 
zombro, 1651, O governo da índia era então exercido pelo arcebispo de Goa, S 
D. Fr. Francisco dos Mártires, António de. Sousa Coutiuho, e Francisco de ■ 
Mello de Castro.. ' 1 ■ 1 ■ 
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1650, entre outras muitas notícias encontramos a seguinte: 
" A guerra que os Portugueses do Brazil fazem aos Hollandezes 
naquelle Estado continua com os mesmos bons successos, e se 
tiveram acabado de todo se os Hollandeses não foram socorridos 
por mar com mantimentos, gente, e munições, porque de terra 
não recebem mais que pelouros e contínuos danos; bs Portu¬ 
gueses forão este verão muito mal socorridos, porque o impedio 
a armada do Parlamento, e poderá ser este o maior dano dos 

que aqui fez. Dará Deus melhor fortuna à da Bahia, posto 

que andam esperando em esquadras 60 fragatas de Pechelin- 
gues. ( 70 ) Não tornaram os Hollandeses a Angola nem a São 
Thomé. ” O Rei acrescentava que o seu enviado na Holanda, 
o Dr. António de Souza de Macedo, não tinha sido recebido 
nem reconhecido ainda pelos Estados, e que pouca esperança 
tinha de poder chegar a qualquer entendimento com os Holan¬ 
deses acerca de Pernambuco . A índia, porém, continuava a 
àer a preocupação principal. “As cousas desse Estado são 
as que maior cuidado dão, por que se acaba a tregoa dos dez 
annos em junho que vem, e posto que neste termo se possam 
açcomodar as cousas do Brasil, duvido que se possa fazer dessas 
o mesmo; é certo que o hei de mandar procurar com todo o 
calôr, e quando menos fiquem como estão emquanto se não 
celebra a paz geral. Entretanto importa muito mandeis ter em 
todos os lugares e praças desse Estado todo o cuidado e preven¬ 
ção como pede a vizinhança, a cautella e o poder." ( 71 ) 

Quando as novas da Restauração de Angola foram recebi¬ 
das na Holanda, os Estados resolveram permitir, ou antes 


(70) Para a perda da frota do Rio de Janeiro e retorno em salvamento 
da da Bahia cf. C. R. Boxer, “ Blake and the Brazil Fleets in 1650 ”, in 
Uarinm’ Mirror, XXXVI (Julho, 1950 ), pp. 212-228- O socorro que chegou 
aos Holandeses em Recife nos meses de Março, Abril e Maio de 1650, constava 
dos dez navios comandados pelo coronel Haulthain, 

(71) T. T. Lisboa, “ Livros das Monções", Livro 61 fls. 187-189. Cf. 
também A. H, U. Lisboa, Consulta do Conselho Ultramarino em 3 de Março, 
1653, “ sobre se ir acabando a trégua feita com a Holanda e convir socorrerem- 
»se as conquistas do reino " (Consultas Mixtas, Cod- 14, fl. 282). 
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mesmo incitar, a Companhia Oriental a exercer represálias con¬ 
tra os Portugueses na Ásia, como a Companhia Ocidental tinha 
pedido tantas vezes. ( 7Z ) Como acabamos de ver, porém, os 
Directores estavam então com grande vontade de fazer econo. 
mias e poupar gastos guerreiros, de forma que por algum tempo 
nada se fez. Quando 0 governador-geral, Cornelis van der Lijrí, 
voltou à Holanda em Outubro de 1651, fez um relatório aos 
Estados da situação geral na Ásia, salientando a fraqueza e 
pouco poder dos Portugueses naquela região, f 73 ) Houve por¬ 
tanto grandes debates sobre declarar guerra (ou não) contra os 
Portugueses na índia, 0 que, aliás, teria sido coisa perfeitamente 
legítima, visto que a trégua de dez anos tinha expirado em 12 de 
Junho de 1651. Em fim de contas, porém, os Estados não se 
resolveram a declarar guerra aberta contra Portugal na Europa, 
porque receavam que em tal caso 0 Mediterrâneo e Atlântico 
ficassem logo cheios de corsários de tòdas as nações pilhando os 
seus navios mercantes com capa de terem comissão e bandeira 
portuguesas. Eles instaram, contudo, que a Companhia Orien¬ 
tal fizesse qualquer coisa mais agressiva no Oriente. Portanto, 
a guerra ali foi oficialmente declarada pelos Holandeses em 
Outubro de 1652, posto que eles já tinham em Junho antecedente 
tomado vários navios portugueses sem prévia notificação da 
r eabertura das hostilidades, e sob 0 pretexto dos acontecimentos 
ocorridos em Pernambuco. ( u ) 


(72) Assento dos Estados em 16 de Fevereiro, 1649 ( J. E. Elias. Hct 
voorspd van den eersten Engekchen oorlog (Haya, 1920 ), II, 144; N. Mac- 
Leod, Oost-Indischâ Compagnie ais zeemogendheid in Azie, II, 434-35. 

(73 ) Aitzema, Saken van Staat ende Oorlogh, III ( 1669), p 649. 

(74) E. Prestage, Dipiomatie t ReMons ( 1925 ), 210-212Rezoens 
que Francisco Bravo de Araújo offerece ao Senhor Geral de Bettavia- para 
se lhe restituir 0 patacho Santo Antonio de que era capitam, e foi tomado de 
hõa nao olandeza, e trazido a este porto, onde ao presente está reteudo ”, im¬ 
presso em M. A- Fitzler, O Cêrco âe Colmbo. Últimos dias do dominio 
português em Ceilão. Rompimento das hostilidades pelos Holandeses até 
a rendição âe Columbo, 7652-765(5 (Coimbra, 1928), pp. 70-73. A ordem 
dos Directores para fazer guerra aos Portugueses no Oriente foi recebida em 
Batávia aos 25 de Abril, 1652. Os Directores da Companhia Oriental queixa- 




32 BOLETIM DO INSTITUTO VASCO DA GAMA 

A guerra que rebentou entre as Províncias Unidas e a 
República de Inglaterra em Maio de 1652, foi da maior utilida¬ 
de p a ra os Portugueses nos dois anos que durou. Pela primeira 
vez não houve perigo de os Holandeses poderem bloquear 
a barra de Lisboa se uma armada portuguesa intentasse qual¬ 
quer façanha contra o Recife. Os Conselheiros Ultramarinos 
na sua reunião do primeiro dia de Julho de 1652, lembravam ao 
Rei: “E também pareçe ao Conselho que Vossa Magestade 
deve mandar escrever ao general da frota, Pero Jaquez, e ao 
Conde de Castel-Melhor, e ordenar aquy à Companhia [ do 
Brasil], que se Pernambuco [holandês] não tiver socorro con¬ 
siderável, e a costa andar como agora aviza limpa de enemigos, 
venha a frota avistar Pernambuco para se intentar sua recupe¬ 
ração, ou ao menos tirar os navios que aly estiverem carregados 
o que será em grande beneficio daquelles moradores e da guerra 
e não menor utilidade das Alfândegas e comercio do Reino ”. (' 6 ). 

Em 22 de Agosto do mesmo ano, os Conselheiros tornavam 
a lembrar ao rei que o mestre de campo geral de Pernambuco, 
Francisco Barreto, em carta sua de 18 de Junho, dera conta 
‘‘ do aperto e falta de tudo necessário em que se achão os olan- 
dezes que estão no Recife de Pernambuco e como vão fogindo 
pouco a pouco, em rezão de se lhes não acodir de Olanda com 
socorro de gente e mantimentos por cauza das guerras com que 
de prezente se uião embaraçados com o parlamento de Ingla¬ 
terra.... e lembra este Concelho a Vossa Magestade particular¬ 
mente que se se perder esta ocazião, não dará o tempo outra se¬ 
melhante.’^ 76 ) 

Parece que D. João IV ainda hesitava em tomar a decisão 


ranvse aos Estados-Gerais em 4 de Julho de 1653, que tinham sido compelidos 
a declarar guerra contra os Portugueses no Oriente no ano anterior contra a 
sua própria vontade e interesse (“door aenhoudinge en aenpersinge van den 
Staet en ter contemplatie van deselve en geensins uyt haer eygen genegentheyt 
off interesse"). Cf. J. E. Elias, Schetsen uit de geschiedcnis van ons 

Mcwesen (Haia, 1928 ), V, 175». 

(75) A. H. U. Lisboa, " Consultas Mixtas", Cod. 15, fl. 3t>-4- 

(76) A. H, U. Lisboa, " Consultas Mixtas ", Cod. 15, fl* 10. 
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final naquele ano; mas depois de ver que os Holandeses ficavam 
mais do que nunca “ embaraçados ’’ com a sua guerra contra a 
Inglaterra no ano seguinte, ele finalmente resolveu dar as 
ordens necessárias. Em fins de Novembro de 1653, o governo 
Inglês recebeu uma carta secreta dum espião seu na Holanda, 
que continha, entre outras cousas, avisos importantes dos envia¬ 
dos Holandeses em Lisboa. Estes tinham escrito em 12 de 
Outubro 1653, que “ upon the 4 th of the same month, new style, 
there went 68 ships whereof were 36 men of war, from Lisbon to 
Brazil, and that the new Governor ( 77 ) was to set sail within three 
weeks after, with 40 ships more for Bahia, whereof 15 were 
merchantmen, and the rest men of war, and that as soon as he 
had convoyed the merchantmen into their harbour, that then he 
would besiege the Riff of Pernambuco by water and land, and 
was resolved to storm the place and make a quick despatch. 
And the better to effect this business, they write, that the Govern¬ 
or is to take with him great store of money, to corrupt the 
governor and soldiers of the said place therewith, who are 
already disçontented, since they have received no money from 
hence. They further write that as soon as this place is taken, 
the King of Portugal is resolved to fali upon them in the East 
Indies, which hath caused the States to write to the Admiralty 
to make ready the 6 men of war and the 2 yachts with all speed 
to be sent thither. ’’ ( 7B ) 

A última parte desta informação não tinha fundamento, 
pois a D. João IV faltavam navios e homens para fazer guerra 
ofensiva aos Holandeses nas índias Orientais, mas nem por 
isso os Batavos ali deixaram de ficar bastante preocupados com 
tal possibilidade. (") A guerra que eles tinham recomeçado 


(77) Dom Jeronimo de Ataide, Conde de Atouguia. 

(78) “A letter of intelligence fromHolland, dated theHague 18/28 
November, 1653 ", impresso em State Papers of John Thurloe (London, 
1742 ), 1, 594. Os enviados holandeses que enviaram estas notícias em 12 de 

Outubro, 1653 de Lisboa, eram G. Rudolfi e W. Van de Hoeven. 

(79) Cf. a anedota curiosa a este respeito relatada pelo padre Fernão 
5 
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contra os Portugueses em Ceilão não decorrera muito em seu 
favor nos primeiros anos. A guarnição holandesa de Anguran- 
tota foi obrigada a capitular aos Portugueses em Janeiro de 
1653; e mesmo em Maio de 1655, o governador holandês de 
Ceilão, Adrião van der Meyden, escreveu aos seus superiores 
en Batávia: “Não queremos a repetição dos sucessos infelizes 
no Brazil, mas se nos deixam aqui sem soldados suficientes, é 
bem possivel que acabemos por perder Ceilão também, depois 
de todos os nossos sacrifícios. ”( 80 ) Mas a chegada do novo 
General, Gerarei Hulft, com uma expedição poderosa em Se¬ 
tembro seguinte mudou o estado das coisas completamente. Os 
Portugueses foram derrotados em Kalutura (Caleturé)e na 
praia do Maroto; e perderam a própria cidade de Colombo em 
Maio de 1656, depois duma defesa épica de sete meses. Com 
a capitulação de Jafnapatão dois anos mais tarde, a sua última 
praça na ilha caiu nas mãos dos Holandeses. 

Enquanto a luta oscilava em Ceilão, no Mundo Novo a 
Iliada Pernambucana foi coroada pela capitulação de Taborda 
e a rendição de Recife com todas as mais praças holandesas no 
Nordeste do Brasil em Janeiro de 1654. Logo que recebeu 
estas alegres novas, o rei D. João IV escreveu ao vicerei da 
índia para o prevenir contra qualquer novo ataque da parte dos 
Holandeses, acrescentando, “ prazerá a Deus que continue a 
guerra que hoje têm contra Inglaterra de maneira que não tenha 
possibilidade para continuar o que ahi nos faz. ” O Governa¬ 
dor intruso, Dom Braz de Castro, em sua resposta ao rei (24 
de Janeiro de 1655 ) escreveu: “ Deste sucçesso não ha persua¬ 
dir ao Olandez; e dandoselhe noticia das praças mais vizinhas 
estão na mesma opinião; e ainda os que aqui havia prisioneiros 


de Queiroz S. J., Conquista temporal e spintual dt Ceilão (ed, Colombo» 
1916), pp. 965-966. 

(80) Carta de A. van der Meyden, d. Galle, 14 de Maio, 1655; tradu¬ 
ção inglesa em P. E. Pieris, Some documents relatiné to the rise of the Dutch 
power in Ceylon, p-199- 


afíirmavào que mais facíl seria conquistarse Holanda que ren- 
derseo Recife. ”( 81 ) 

Fia males que vem por bens ” diz o rifão que se verificou 
neste caso. Por muita relutância que tivessem sentido os Ho¬ 
landeses no Oriente em darem crédito às novas da queda de 
Recife, uma vez desenganados eles aproveitaram do sucedido 
como puderam. A ditadura militar que governava o Japão 
sempre se tinha mostrado muito desconfiada para com os Ho¬ 
landeses depois das tréguas celebradas entre estes e os Portu¬ 
gueses, porque tanto odiava estes últimos. Pois os Holandeses 
apressaram-se^ agora em participar esta notícia inesperada aq 
governo japonês, para o convencer que Holandeses e Portugue¬ 
ses ficavam mais uma vez inimigos encarniçados. ( 82 ) 

Outros ecos da restauração de Pernambuco ainda houve 
no Oriente. Quando o holandês Gijsbert Heecq, embarcou 
para a índia pela terceira vez em Novembro de 1654, notou no 
seu diário de bordo que iam também embarcados na mesma 
frota muita soldadesca e marujada que tinham voltado rendidos 
do Recife. . “A maioria destes homens eram militares, todos 
bem aguerridos e veteranos soldados, tendo sofrido muitos peri¬ 
gos e pobresa naquelas regiões; e porque não tinham recebido 
soldo ou pagamento nenhum desde muito tempo (por razão da 
grande ruina da Companhia Ocidental) eles se viram forçadqs, 
quasi todos, a alístarem-se no serviço da louvável Companhia 
Oriental.” ( 82 ) Foi com a ajuda destes veteranos da guerra 


(81) Arquivo Histórico, Goa, " Livros das Monções ”, Tomo XXIV, 
fl. 228, carta régia de 21 de Março, 1654, com resposta de D. Braz de Castro, 
24 de Janeiro, 1655. O Padre Fernão de Queiroz S- J,, escreveu a propósito 
disto, a Goa em 1689; Quando aqui chegou a nova da recuperação do 
Brazil, tanta era a confiança que tínhlo naquelas praças do Arrecife, quedezião 
os Olandezes prisioneyros; tomarilo os Portuguezes Amsterdão, mas não o. 
Arrecife. 1 ( Conquista temporal e spintual de Ceilão, p, 968). 

(82) T. Itazawa (ed.) Omdajusctsu-gaki no kenhyu (Toquio, 1937), 

p. 20. 

(83) S. P. LHonoré Naber (ed.), t( De derde voyagie van Gijsbert, 
Heecqnaar Oost-Indien, 1654-1656”, em Mameblad{ 1910-1911) } p. 
sépiriti. 
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Pernambucana que o general holandês, Rijkloff van Goens, 
acabou de conquistar a ilha de Ceilão e a costa do Malabar aos 
Portugueses em 1658-1663. 

As novas da conquista de Colombo ( 1656), de Jafnapatão 
( 1658), e de Cochim ( 1663), muito alegraram os Holandeses 
na Europa, e aliviaram em grande parte a recordação da perda 
de Pernambuco. Já em 1653, o governo português tinha ofere¬ 
cido tratar de entregar aos holandeses as suas praças perdidas 
no Brasil em troco das que os holandeses tinham tomado aos 
portugueses no Oriente. Não sabemos se esta oferta foi feita 
sèriamente pelo Conselho de Estado em Lisboa; mas em todo 
o caso a Companhia Oriental holandesa não quis considerar a 
possibilidade da entrega das suas custosas e proveitosas con¬ 
quistas para salvar a Companhia Ocidental da ruina final, e a 
proposta portuguesa foi assim rejeitada. ( 81 ) Quando, afinal, 
uma paz definitiva foi concluída entre as Províncias Unidas e 
Portugal em Junho de 1669, a perda de Pernambuco foi oficial¬ 
mente reconhecida pelos Estados-Gerais, e a de Ceilão pela 
Coroa de Portugal. O monarca português tinha, por assim 
dizer, trocado uma porção do seu património real para salvar 
uma capitania particular. ( 85 ) 


(84) E. Frestage, Diplomatic Relations, pp> 214-215. 

(85) Ceilão era parte do património real da Coroa por o último impera¬ 
dor da ilha, Dharraapãla, deixar o senhorio dela ao Rei D. Felipe I de Portugal 
no seu derradeiro testamento feito em 1597. Esta rica ilha representava o 
único património real no Oriente, porque as outras possessões portuguesas 
ou eram adquiridas por conquista (Goa, Ormuz, Malaca, etc.), ou eram 
originadas como povoações de mercadores (Macau, Negapatam, etc.) > Daí 
a instância de João Ribeiro, Fernão de Queiroz S. J., e tantos outros em que¬ 
rerem que a Coroa não largasse Ceilão aos Holandeses por razão alguma, 
Pernambuco, pelo contrário, era capitania de donatário. E’ bem sabido o 
longo litígio que houve depois da sua recuperação entre a Coroa e o Conde 
de Vimioso que este último venceu, somente cedendo a sua casa os seus direitos 
em 1716, em troco de 80,000 cruzados e o título de marquez de Valença. 
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História da Humanidade ( 2 3 )> ao genial vate Luis de Camões, 
que no seu imortal poema Os Lusíadas teceu em vibran» 
tes estrofes e harmoniosas estâncias um justo e merecido hino 
de glória à “ nação valente e imortal ”, escusámos de por em 
parada todos estes ínclitos nautas, cujo expoente máximo é 
Vasco da Gama, todos esses heróicos missionários, que têm por 
protótipo S. Francisco Xavier, e todos esses intrépidos guerrei¬ 
ros como o fortíssimo Duarte Pacheco — Aquiles lusitano —, 
os temidos Almeidas, 

“ Albuquerque terríbü e Castro forte 
e outros em quem poder não teve a morte . ” ( 8 ) 

Pode-se bem dizer que o leme de Vasco da Gama, a espada 
de Afonso de Albuquerque e a cruz de S. Francisco Xavier, são 
o tridente simbólico do descobrimento de caminhos marítimos, 
da conquista de novas terras e da conversão dos infiéis das 
bandas do Oriente. 


II 

A cristianização foi um dos fins da conquista - 

Dissemos atrás que um dos fins da conquista foi a cristia¬ 
nização. 


(2) Efectivamente, passando-se uma revista pelos grandes poemas épi" 
cos da humanidade, verifica-se que nenhum outro pode merecer a classificação 
de epopeia nacional, porque em nenhum deles se sente vibrar a alma da res¬ 
pectiva raça, crepitar a chama do seu sentimento nacional, relatar a história 
verdadeira e continuada do seu povo, como com muito acerto foi demonstrado 
pelo sr. dr. Adolfo da Costa na sua brilhante conferência pronunciada no salão 
dos Paços Municipais das Ilhas em sessão solene de 17 de Junho de 1923 
destinada a prestar a homenagem da índia Portuguesa aos insignes aviadores 
portugueses Gago Coutinho e Sacadura Cabral e colocar os seus retratos no 
mesmo salão. (Vide pg. 70 a 73 da plaquette publicada em 1925 contendo as 
conferências, discursos e deliberações respeitantes à mesma sessão com pala¬ 
vras preambulares do dr. J. Benedito Gomes*) 

(3) Luis de Camões — Os Lusíadas , estância XIV, v. 7 e 8. 
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Tentemos demonstrá-lo tanto mais que há divergência entre 
os historiadores sobre este ponto. 

Dentre os nossos conterrâneos que apoiam a tese oposta, o 
mais moderno, que saibamos, é o dr. António Maria da Cunha, 
que na sua obra A índia Antiga e Moderna assevera que 

“durante o reinado de D. Manuel as relações 
“ entre Portugal e a índia foram exclusivamente co- 
“ merciais e tinham por fim alcançar o monopólio de 
“ comércio entre o Oriente e a Europa. Os frades fran- 
“ ciscanos que acompanharam as armadas vinham para 
“ satisfazer as necessidades espirituais das tripulações 
“ e não para converter os indios " ( 4 ). O itálico é nosso. 

E parece à primeira vista que a corroborar esta asserção 
vem o facto de o próprio el-rei D. Manuel intitular-se: 

“Senhor da Conquista, navegação e comércio da 
“ Ethiopia, Arahia, Pérsia e índia ’’ ( 6 ). 


(4) — Pg. 72. 

(5) João de Barros, Década de Asia I, Liv. VI, Cap. I, pgs. 11, Lisboa 
1777, como melhor se vê da seguinte passagem da referida Década trans¬ 
crita pelo sr. Dr* Germano Correia a pgs. 156 e 157 da sua História da Co¬ 
lonização Portuguesa da índia ", Lisboa, 194-8: 

“ El-Rei quis mostrar o grande contentamento que tinha de tão ilustre 
serviço como lhe Vasco da Gama fez, um dos maiores que se viu, feito por 
vassalo em tão breve tempo e com tão pouco custo (despesa). ’’ 

" por causa do qual el-rei acrescentou à sua coroa os títulos que ora teve 
de Senhor da conquista, navegação e comércio da Etiópia, Arábia e índia, E 
na satisfação deste grande serviço mostrou el-rei quanto o estimava, fazendo 
logo, e depois mercê a Vasco da Gama destas coisas: Que ele os seus irmãos 
se chamassem de Dom e que no escudo das armas de sua linhagem acrescen¬ 
tasse uma peça das armas reais deste reino; e o ofício de almirante dos mares 
da índia; e mais trezentos mil réis de renda; e que cada ano pudesse empregar 
na índia duzentos cruzados em mercadorias, os quais regularmente, na especia¬ 
ria que lhe veio do emprego deles, respondem cá no reino dois contos e oitocen¬ 
tos mil reis. E tudo isto de juro e assim conde de Vidigueira, correndo depois 
o tempo em que as coisas da índia mostraram a ser a grandeza delas maior do 
que parecia nos primeiros anos.” 
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Mas, não é bem assim. Para o desmentir basta só o se¬ 
guinte facto : Quando em 1497 D. Manuel encarregou a Vasco 
da Gama “ a titânica empreza de descobrir o caminho marítimo 

para a índia”, entregando-lhe em acto público a bandeira das 

quinas encimada da bendita Cruz, disse ao Almirante: “pondo 
diante ho peso de tamanho negocio consistir nao na despeza qu 
ae nelle podia fazer nem no que nisso se aventurava, senão no 
serviço de Deus e bem dos seus Reynos. E Vasco da Gam 
respondeu, como adestrado piloto, que trazia consigo a fortuna 

do Império elevava nas mãos a esperança a humanidade, que 

aceitava o comando e agradecendo ao Rei a confiança que nelle 
depositara, declarou que os motivos principais que o determina¬ 
vam a aceitar, era o serviço que nisso esperava prestar a Deu 
e à Sua Alteza; com que El-Rei se deliberou a fiar d elle aquella 
expedição, a maior, a mais ilustre, de quantas empreendeu a 

ousadia, e celebrou a fama. ( ) , 

Tanto assim, que o mesmo grande navegador, quando em 
1498 chegou a Calicut, descobrindo o caminho marítimo da 
índia,deu aos emissários de Samorim, (’) que o foram interrogar 

a que vinha com a sua esquadra, a seguinte imediata, incisiva e 

impressiva resposta: vimos buscar cnstãos e pimenta, o que 

(6) Vide A obra dos Capitães e Missionários Portugueses nos terrn 
do Ultramar, por Monsenhor Gustavo Loreto, Lisboa, 1926, pg. 54. 

(7) Samorim ou Samudri-rajá; em stascnto - mdo mar-, em conca- 
ni: SominaoU r«á; em malayana: M depoissigmficau o-«. * 
teme mar. Este nome correspondia à sua situaçlo pobtica Vide 

dc Goa por Pe. Manuel Gabriel de Saldanha, vol. L, nota l,a pag. 21 
Samorim na linguagem dos Naires do Malabar significa Çarnn,, morador 
(Imperador), dí-lo John de Barros na sua Decaia I, L. 9, Cap. 3, pg. 320. 

sao seguintes os Tratados de pz que o Estado celebrou com o Samorim 

segundo assegura Filipe Neri Xavier no seu livro Instrução do Em. Vtce- 
liMarJie Alorna ao seu sucessor o Em.’ Vioe-Re, Jl^ee e Tuvo- 
ra. 3.* edição, Imprensa Nacional, 1903, pg. 14, nota 18, na qual até declara 
que os mesmos Tratados “ ainda se conservam no seu original e pelos quais 
se estipulou a admissão do Cristianismo em todo o seu reino; concessão de 
terras para Igrejas; construção à custa dele de uma Igreja oe pedrae cal com 
torre, sino e uma casa sobradada para as Feitorias. 
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abrir ao intercâmbio comerei e traYar relações com 

cristã- ( 8 ) ■, « Francisco de Almeida veio à 

Não só isto. Q“ nd0 ' l Regimento de 2 de Março de 
índia como capitao-mor troux M instr uções que, entre 
1505 dado pelo rei D. Manu eligi&0 cristã na índia, 

outmcoisas.se referem à expansa° da relig 
como se vê do seguinte trecho. 

“ aos naturais da terra não fareis dano algum, assim 
ecos como em suas fazendas, porque tudo 
eraSU l Pe h s ia guardado, dizendo-lhes que aos 

rsr-s-V-' 

damente guerra,’’ O itálico é nosso. 

Dizemos, de caso pensado, ° 0 ° p onto P desista 

Regimento trata^tam m com m podia deixar de 

administrativo, pohtic introduzido pelos portugueses 

ser desde que o sistema £jo Bernardo 

no Oriente assentava como_ — ^ # ^ , ffibo . 
Bragança Pereira, no tripé ; > 

d. Ata. u, Mw- 

„) V» 

^fqTvidc ffl ÍíhÒ muar . Po M* *• * H ° f “' 

íi,M,por .“‘t Htóí* Administrativa da IndiaPortu- 

pg. 3. 



42 


BOLETIM DO INSTITUTO VASCO DA GAMA 


conclue que D. Manuel o encarregara da-conversão do rei de 
Cochim e que ele não descurou desse mandato, porquanto escre¬ 
vera a El-Rei em 20 de Dezembro de 1514: 

“ Senhor: — Faley a El-Rei de Cochim àcerqua de 
se tornar christãos, como me vos alteza spreveo ; era 
hi duarte barbosa por lingoa, e pero dalpoem e eu, e 
lhe toquey todalas palavras da carta e outras Razões 
de meu fraco saber, ayunda que nomfosem tam fum- 
dadas como as de garcia monyz pera tornar hum ho¬ 
mem gemtio aa fee de noso senhor. ” ( 11 ) 

Não parou nisso o seu cuidado na propagação da religião 
cristã. Tendo sabido que em certo lugar de Cochim se encon¬ 
travam cartilhas contendo doutrina cristã, encarregou uma pessoa 
de a ensinar aos moços por essas cartilhas e o comunicou ao 
Rei:(’ ! ) 

“ Em Cochim achey hüa arca de cartinhas por 
omdeimsynam os meninos, pareceo me que voss alteza 
as nam mandara pera apodrecerem entamdo n arca e 
ordeney huum homem casado aquy, que imsynase os 
moços a ler e esprever, e averá na escolla perto de cem 
moços e sam delles filhos de panicaees e homeens honr- 
rados; sam muito agudos e tomam bem que lhe ensy- 
nam e em pouco tempo, e sara todos christãos. ” 

Muito tempo antes, o mesmo Rei dera instruções a outros 
capitães das armadas para não só conseguirem a conversão dos 
infiéis mas ainda o de tratarem bem e honrarem os cristãos onde 
quer que os encontrassem, como se vai ver: 

Sabe-se que, antes da conquista da índia, Vasco da Gama 
descobriu a ilha de Angediva ( 18 ) que foi muito aproveitada 

(11) Vide Carta de Afonso de Albuquerque de 20 de Dezembro de 
1514, publicada por Raimundo António de Bulhão Pato no seu livro Cartas de 
Afonso de Albuquerque, tomo 1.°, Lisboa, 1884, pg. 367. 

(12) Vide citadas Cartas de Afonso de Albuquerque, pgs. 44 a 45. 

(13) Vide O Gabinete Literário das Fontainhas, vol. l.°, pgs. 129 e 130, 
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pelas armadas que vinham de Portugal e para lá voltavam. 

No referido Regimento de 1505 lê-se : 

E’ curioso o que se lê acerca da origem da palavra Angediva. O consa¬ 
grado orientalista Dr. Gerson da Cunha informa no seu Journal ofthe Bombay 
Branch o/ the Royal Asiatic Society, XI, 288-230, que “ O nome Angediva 
é de origem duvidosa. Conforme uma narrativa é Adiadvipa ou antiga ilha: 
conforme a segunda é Agiadvipa ou ilha de manteiga clara; conforme a terceira 
Angedupa ou umas ilhas e conforme a quarta é Agadvipa ou ilha da deusa 
Ajá ". 

O Sr. José F. Ferreira Martins diz na nota 1 da sua História da Miseri¬ 
córdia de Goa que Angediva deriva o seu nome da deusa Azadenty, sua padroei¬ 
ra ; mas também assevera que conforme outros deriva de Anchedíva, cinco 
ilhas. 

Segue esta última versão o Pe. Manuel José Gabriel de Saldanha como se 
vê na nota 2 a pg, 282 da sua História de Goa, 2,“ edição, vol» II- 

Também Ricardo Micael Teles no seu estudo sobre Fortalezas de Goa e 
as suas Legendas, publicado no O Oriente Português, n.° s 19, 20 e 21 de 
1938 diz a pg. 311 o seguinte: ‘‘ Angediva : Pancha diupa - 5 ilhas ”. 

Quanto a nós, é indubitável que Angediva deriva de Anchediva, e esta 
palavra é corrupção de Pancha-dvipa, vocábulo que é composto de duas pala¬ 
vras : Pancha (cinco) que passou a ser Anche, e dvipa (ilhas) que se con. 
verteu em diva. E, de facto, compõe-se de 5 ilhotas o arquipélago do qual 
faz parte a Angediva, sendo esta a mais importante de todas. 

Em 1498 aportou a essa ilha Vasco da Gama e demorou-se ali alguns dias. 
Em 22 de Agosto de 1500 chegou lá a armada de Pedro Álvares Cabral em que 
vinham os religiosos Franciscanos que, segundo escreveu o dito Ricardo Micael 
Teles no lugar citado a pg. 313 “ encetaram o seu ministério sacerdotal bapti. 
zando 23 neófitos e celebrando missas numa ermida que lá havia nos dias em 
que nessa ilha estiveram ” -Dizem-no também João de Barros ms Décadas L, 
Cap. 1, e José Gerson da Cunha no Origin of Bombay. 

O Vice-Rei D. Francisco de Almeida tomou posse da ilha em 13 de 
Setembro de 1505 e iniciou a construção da fortaleza em 26 do mesmo mês — 
dia de Santa Justina, nome com que ela ficou, tendo-se encontrado nas suas 
fundações algumas cruzes que foram enviadas a Portugal (Filipe Neri Xavier 
— Gabinete Literário de Fontainhas l.° vol., pg. 13. 

Em 1663 uma epidemia palustre dizimou os habitantes da ilha, cuja uma 
parte se refugiou em Pangím, constituindo o bairro des Angedivams perto da 
Fonte de Boca de Vaca. 

Essa ilha durante algum período foi a estação de aguada para algumas 
das frotas portuguesas, que ali se forneciam de água cristalina descendo por 
aqueduto de um tanque de alvenaria construido no colo dos dois morros em 
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Amargem ('*) se ; a bem tratada. 

“ Que a gente d ^ adyu . J de amjadya nos praze- 
“ Item. A jeente da terra í J porque nos 

'' r aq“ es e ÍaflV °^raÍtõ noso serviço. ” 

“ parece que aproveytara muy 

Adiante à margem ( 16 ) 

M 7 \ ^ela sejam favorecidos e 
“ Que os cristãos ( ) deia J 

“ omrados. ” 

cujo sopé corria a fortaleza «formada em ^ 

àN. Sr. s das Brotas 4®**, J de Assis « Santo Anttao -No 

" 4i ”f 1 > 0 iT^ detada à N - Sr ’ >da 

lugar da ermida ioi conbUUlu , 1fi \ 

‘^NTSc^XS^aS-^oveit^ prinoipalmente como oolénia pena • 

tóli „ da índia Portugoesa de m pg. 142) e, segundo a 

de Canl (Vide Anuano ^ , cape , a d e Binguém, m 

^rtmciaao^ Varado de*Salc ete (Vide os Anuários de Arquidiocese de Goa 

“;r— 

sl0 deAnkdí por Fort. nd 122 d. » * .P^ eml846 e 

ao Vicariato Geral do Canara. Ac P ^ ^ Fandsc0 Xavier Gomes Catto, 

reedificada em 1897, como nos m e!era d a à categoria de igreja de 

estudioso das antiguidades eclesiast , ^ - 6 Í6 m . 

19 f ànovldiocesede Be,gí0 

excepto o território português, que é a '^^‘ 0 '^ nil mn edição, tomo 

(14) Vide Pt M doAf 4 7 , P o°S+ 9 9 -Parte l.--Documen. 

4 "^-História Administrativa , vol. 1. > á ___ ^ 37 , 

tos coordenados por A. B. de Bragança Pereira — Bastorá 

(15) Quer dizer = Angediva. 

(16) Cit.ArquivoPortuguêsOriertM,»6^ Goa ji havia cristãos na 

( 17 ) Mere-se daqui que antes da conquista w> 
índia. 
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E abaixo: ( 38 ) 

Item — Os cristãos em quaisquer terras homde os 
ouver, vos encomendamos muyto que favorecaes em 
todo quanto bem poderdes, e os homres e façaes hom- 
rar e trautar em todas as cousas, e asy mesmo os que 
nouamente se converterem de qualquer nacam que 
sejam, e huums e outros sejam doctrynados e ensyna- 
dos nas çousas de fee ; e disto vos encomendamos que 
tomees gramde cuydado para asy se fazer, porque ainda 
que os religiosos que vãao disto ajam de ter boom cuy¬ 
dado sempre aproveytara muyto 0 cuidado que vos. 
diso tomardes. ” 

Igualmeqte, em 1500, 0 capitão Pedro Alvares Cabral foi 
portador de Regimentos de Instruções dimanadas do rei D. 
Manuel nos quais este, referindo-se a Samorim de Calícut e ao 


Amâncio Gradas na sua memória histórica intitulada Origens do Cristia¬ 
nismo na índia demonstra que não passa de uma simples lenda a evangeliza¬ 
ção do Apóstolo S. Tomé na índia, 0 que é refutado pelo Dr. Alberto Osório 
de Castro no seu trabalho publicado sob a epígrafe Nótulas de História t de 
Etnographia na revista de Comissão Arqueológica da índia Portuguesa O 
Oriente Portuguez, vol. 1, pg. 19 a 43- 

Às autoridades e suas obras citadas pelo sr. Ozório de Castro podemos acres¬ 
centar : Diogo de Couto — Décadas II, Liv. V, Cap- I, pg. 435 e VIIL.' VII, 
pg,53 e seguintes i António João de Frias — Aureola dos índios e Nobiliarquia 
Indiana , prelúdio XVIII § 1, pg. 58, edição de 1892 e numerosos testemunhos 
dos viajantes que precederam os portugueses ao Malabar, transcritos pelo 
Pe. Niceno de Figueiredo na sua carta dirigida ao sr. Jerónimo Quadros 
e por este inserida no seu artigo Epigrafia Indica publicado no Boletim do 
Instituto Vasco de Gama n.° 18, pg. 82 a 93. 

Cumpre-nos acentuar que 0 ilustre autor da memória na Explicação pre¬ 
ambular declarara com lisura que a tese que formulava e defendia não era a, 
última palavra, acrescentando que “ Em semelhante matéria, não há dogmatis¬ 
mos nem juizos formados. O que é hoje mera presunção ou conjuctura con¬ 
verte-se com 0 volver de anos em verdades indiscutíveis assim como estas 
descambam em lendas e mythos a golpes de escalpelo do critério filosófico.,, 
- (18) Cit. Arquivo Português Oriental , pg. 60. 

7 
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seu povo escreve que ( 19 ) 

“ por termos enformaçom que elle e seus súbditos 
e moradores do seu reyno sam. cristãos e de nossa fee e 
com que devemos folgar de ter todo trauto amizade e 
prestança. ” 

Pedro Álvares Cabral e os religiosos que ò acompanharam 
cumpriram rigorosamente as sobreditas instruções, tanto que 
no claustro do Convento de S. Francisco de Assis da Velha 
Cidade se vêem pintados nas paredes 16 quadros representando 
o martírio dos religiosos da Ordem dos Franciscanos, dentre os 
quais um contém a seguinte legenda; (®°) 

“ Os primeiros Religiosos que no ano de 1500 vie¬ 
ram de Portugal para a conquista espiritual de índia 
na armada, que comandava' Pedro Alvares Cabral, 
foram os sete V. V. Fr. Gaspar, Fr. Francisco da Cruz, 
Fr. Simão de Guimaraens, Fr. Luis de Salvador, Fr. 
Masseo Sacerdote, Fr. Pedro Nero Corista de Ordens 
Sacras e Fr. João de Virra, Leygo dos quais tres foram 
• • degolados em ódio da fé pelos mouros em Calicut em 1 
de Noubr. 0 do mesmo ano, e os outros quatro depois de 
converterem aos Reys de Cochim, Calicut, Cananor, 
Narzinga e hum número grande de gentios ( 2l ) foram 


(19) Vide Alguns documentos do Archivo Nacional da Torre ão Tom¬ 
bo, pg. 97 a 107. 

( 20) Esta legenda vê-se copiada no artigo Galena dos Martyres Fran- 
ciscanos no Convento de S. Francisco de Assis e Goa, publicado pelo Cónego 
Francisco Xavier Vaz, na revista O Oriente Portuguez,, 7.° ano, 1910, pg. 22 a 
26. Também se encontra transcrita ipsis verbis no folheto Anais Francisca - 
nos em Bardês coligidos em 1926 por ocasião do 7.° centenário da morte de 
S. Francisco de Assis pelo então Cónego meio prebendado da Sé de Goa Pe. 
Francisco Xavier da Costa. 

- ■ (21) No livro Clero de Gôa por C. C. de Nazaré está destinado o seu 
capítulo IV à “ Conversão de infiéis ao Catholidsmo " em que se encontra 
publicada a lista dos Reis idólatras do Oriente, príncipes, régulos, bréamanes 
insignes, bonzos cacizes, judeus—convertidos pelos missionários portugue* 
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também. mortos pela confissão da fé que pregarão aos 
3 de Abril do ano de 1520.’’ 

Estes arautos do evangelho tinham por guardião fr. Henri¬ 
que de Coimbra, provincial da Custódia da Piedade em Lisboa 
t confessor d’el-rei, o qual foi o primeiro que anunciou o evan¬ 
gelho aos povos da índia, sendo em 1505, quando regressou a 
Portugal, nomeado bispo de Ceuta. ( 22 ) 

E há mais. O Rei' D. Sebastião no Regimento geral de 
1568 com que mandou governar este Estado o Vice-Rei D. Luiz 
d’Ataide começa por dizer que o fim principal que o Rei D. 
Manuel teve com o descobrimento de índia era a conversão da 
«ente da índia para a religião de Cristo, como se vê da seguinte 
passagem; f 23 ) 

“ A Principal couza por omde elRey Dom Manuel 
meo Bisauo que santa gloria aja quis em tender no 
descobrimento de Yndià foi para nela se fazer a nosso 
sennor (senhor ) muy-grandes serviços no acressemta- 
' mento de sua sancta fee e Trazer ao verdadeiro conhe¬ 
cimento dela as gemtes das dietas partes em que tamto 
se trabalhou que desde aquele tempo ateguora sam tra¬ 
zidos a ella e feitos Xpãos (Christãos) muy grande 
Numero destes e cada dia se trazem a nosso snnor seia 
louado e como fosse sempre amte de ellRei meu snnor 
e avó que santa gloria aia e seia ante mim e mais 
Principal couzaz daquelas partes e pela qual somente 
procurey e Procuro e por ela Tamtos vasalos maus san 
mortos e tam gramdes trabalhos pas dos e Tamanhas 
perdas Recebidas que tudo he bem empregado pois os 
Tesouros que disso se tiveram sam grande número dal- 

m t batizados — a pg. 198 a 340 da edição publicada em 1927 pela Casa 
Luso Franceza de Nova Goa. 

(22) Vide Mitras Lusitanas no Oriente pelo Pe. Casimiro Cristovam 

de Nazaré, 2.‘edição, pg. 147. '■* v,. , . 1 •' í '• 

(23) Vide O Gabinete Literário,dás,Font^inhas* vol, V„ pg., 67.' 
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mas comevertidas e tantos |ser« 0S (serviços) a nosso 
Snnor (Senhor). ” 

Em seguida faz sentir que o seu desejo é ver continuados os 
serviços da conversão e que nesse sentido devem trabalhar os seus 
Capitães-mores e Governadores, e, para tanto declara que (): 

“ No acrescentamento da sua fee louuor de seu 
nome, e he Razam e muy grande obregacam minha 
querer eu qeu como tam principal e maior de todas 
seia de meus Capittães mores e gouernadores olhadae 
fauorecida e gramgeada da tal maneira que se efectua, 
e alcamce o fim deste meu çleseio e saibam eles que 
este he o maior comtemtamento que daquelas partes 
posso Receber e o maior serviço que me nelas podem 
fazer, ” 

Recomenda expressamente que a conversão seja feita por 
meios suasórios e sem emprego de força alguma, devendo com 
grande cuidado ver como são doutrinados os católicos, pois 
acrescenta ( 15 ); 

“ Que comfiamdo de vos, que asy o fareis vos em- 
comendo muito que o mais Principal Cuidado de todos 
os nossos seia Emprocurardes e ordenardes que a com- 
uersam das gentes das dietas partes se faca e conti¬ 
nue Tendo os ministros que nela emtemderem Tal 
modo nisso que todos os que comuerteram: seia com 
tanta temperança e amor como a mesma obra Requere 
com emtreuindo nela por nenhuma via escandalo nem 
forca alguma Por que quando desta maneira se fizese 
mais seria destruir ads e impedir os qeu buscasem sua 
fee que Trasse-las a seu seruico (serviço) e ao conhe¬ 
cimento dela e da queles que se corauertem e a que 


(24) Citado Gabinete, vol 1.', pg. 67, 
( 25) Citado Gabinete, vol 1.*, pg. 67. 


nosso Snnor (senhor) der sua graca para o fazerem 
Deveis de lhes muy grande e cuidado de ordenardes 
como seiam ensinados e doutrinados em Todas as cou- 
zas necessárias a verdadeiros Xpãos (Christãos) e de 
Receberem sempre em suas pessoas e no que lhes 
Toquar tamta homrra e fauor e bom tratamento como 
he Razam que lhe facam etse pelo bõo exemplo que 
sera para Todos os outros os quais comuem que veiam 
claramente neste modo que aveis de ller com os que 
se tornarem Xpãos (Christãos) que não somente gua- 
nhão a saluacam para suas almas Mas aymda Recebem 
gramdes proueitos e fauores para suas couzas e por que 
os ministros que nessas couzas emtenderem Asy os 
clereguos Reformados que aisso dequa emuey como os 
frades e quaes quer outros Religiosos: couem muito 
serem ajudados e fauorecidos para que nisso emtendam 
com melhor vontade e pasem com maior animo os tra¬ 
balhos que nisso leuarem q’ Nam podem deixar deser 
muy grandes por Terras muy aportadas: e alomguadas 
huuas das outras Vos emeomendo muito que asy em 
suas pessoas particularmente como em todas suas cou¬ 
sas e em suas necessedades seiam de vos sempre muito 
homrados fauorecidos bem tratados esocorridos e lhès 
mostrareis muito comtentamento em tudo como he 
Razam, que o Tenhaes de obras tam sanctas e De 
Tamto seruico (serviço) de nosso Snnor (Senhor) Por 
que de o fazerdes asy como Tenho por certto Que o 
farejs ey de Receber sempre muy grande comtenta¬ 
mento e Asy o Receberey de muy particularmente me 
avisardes sempre do qeu em Toda esta negociacam 
pasa e os ministros que nela emtendem e o fructo que 
se faz nela e os que comuertem e como sam tratados e 
emsenados e a maneira que nisso se them e o proveito 
que fazem e Toda outra particularidade por que quanto 
mais particularmente me derdes esta ymformação mais 
serviço me fareis ”. v 
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Igualmente recomenda ter atenção no ensino dos converti¬ 
dos aconselhando que seja êle cometido a pessoas muito virtuo¬ 
sas : n 

“O Ensino de todos os que couerterem e o que 
nisso ham de faer aqueles a que for cometido o cuidado 
disso As quaes deuem sempre ser pessoas de muita 
virtude e Boo (bom )• exemplo devida vos encomendo 
muito para que tenhaes muita lembrança de sempre 
quererdes saber o como o fazem e o fruitto que se segue 
disso e como sam tratados e prouidos os que apremdem 
porque vendose que Tendes Disso especial cuidado e 
quereis lhes com eles conta particular como deve ser 
Trabalharam pelo fazerem milhor e porque do Colégio 
da conversam que se fêz em goa se segue muy grande 
serviço (serviço) de nosso Sennor (Senhor) e nele 
apremdem e se ensinam aqueles que nouamente se 
comuertem vos emcpmendo muito o boo (bom) Pro- 
uimento de todas as couzas que alie forem necessárias. 
Temde muita lembrança disso e de ordenar que se faça 
de tal maneira que saiam de tudo proidos bem como 
he necessário e comuem. ”■ 

Não se esquece de lhe ordenar que olhe também por tudo 
quanto diz respeito a igrejas: ( 27 ) 

“ As causas das ygrejas dessas partes e.como sam 
servidas e ministradas e os ornamentos que them e 
como viuem os cleriguos delas posto que a vos não 
toque o particular cuidado desso pois o he de Arcebispo 
de goa e Bispos de Cochim e malaqua a que pertence 
particularmente emtender nestas couzas e reformar e 
ordenar as que tiverem disso necessidade toda via com¬ 
uem A vos Tomardes ymformacam das ditas couzas 


(26) Cít. Gabinete, vol, 1.*, pg. 20 e 21. 

(27) Cit. Gabinete, vol. l“, pg. 91. 
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e emtender nelas geralmente e lembrardes ao Arcebis¬ 
po e bispos que as proueyam (sendo necessário). Como 
tenho por certto que o eles faram sempree emcomem- 
douos muito que o façais a sy e que seiam de vos muito 
favorecidos e bem tratados e recebam homra todas as 
pessoas eclesiastiquas principalmente as que tiverem 
Calidades Ase pelo exemplo de suas vidas como por 
seus correguos em que! caiba fazerdes lhe nisso mais 
diferença e aos Capittaes das fotalezas asy no tempo 
que para das partirem como em quanto nelas estiverem 
lhes emcomemdareis muito encareguadamente as ditas 
cousas e os bos (bom) tratamento dos Vigários e Be- 
nefficiados das Igrejas das Fortalezas e que vos avisem 
sempre de suas passadas (parochias) e de como elas 
’ são seruidas e particularmente eles seruem seus care- 

guos e da ymformaçam que tiverem de suas vidas para 
que aqueles que o não fizerem como deuem e sam obri- 
• ■ gados seiam loguo tirados pelos Arcebispos e Bispos De 
seus careguos e castiguados de suas Culpas conforme 
aos merecimentos delas.” 

De tudo isto resulta que a sua política social foi recomen¬ 
dar “ Fazei muita cristandade; fazei justiça” como dizem vários 
escritores — (Vide pg. 73 das Leituras para o Ensino Primário 
autorizadas oficialmente para o ano lectivo de 1951-1952 (16. 
edição ) por Augusto C. Pires da Lima e Américo Pires da Lima. 

. Da mesma forma procedeu o Rei D. Filipe, pois comunica¬ 
ra em 1 de Março de 1594 entre outras coisas ao seu Vice-Rei 
; .o seguinte : ( 28 ) 

: “Tiue mui particullar contentamento de me es- 

creuerdes que a Christandade dessas partes vai cres¬ 
cendo com tanto aumento que he o que por todas as 
vivas e com todas as forças se deus procurar, despon- 


(28) Vide pg. 420 do Arquivo Portuéuès Oriental, fascículo 3. 
Nova Goa, 1861. 
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desse todas aa que a isto tocarem de maneira que pos* 
são ter grandes esperanças de em breue tempo se redu¬ 
zirem muitas mais gentes ao grémio de Santa Madre 
Igreja, e posto que tereis muito particular cuidado 
(como eu de vos creo) de faurecer e ajudar tudo isto 
e os Relligiosos que andão nesta conuersão de que me 
daes conta por causa de minha obríguação como por 
minhas Instrucções que leuastes nolo tenho tão encar- 
reguado, nolo torno de nouo a encomendar, pois esta 
he a principal cousa com que se deue dar principio e 
fim a todas as mais de que se não pode tratar senão 
com êste primeiro fundamento delias e de todas 

Do mesmo modo como o católico D. Manuel também os 
outros reis de Portugal que lhe sucederam “ mais trabalharam 
na extensão da fé do que na de seus senhorios , e este era o alvo 
dos seus desejos, pelo qüe tantas mercês lhes fez Deus “como 
diz o fray António de San Roman na sua Hist. gen. de 1. Ind. 
or” segundo assegura Pe Cristovam de Nazaré na nota 1 a pg» 
145 da 2 * edição da citada sua valiosissima obra Mitras Lusi¬ 
tanas no Oriente , fazendo nessa nota uma profusa resenha de 
obras e outras publicações que o confirmam. O itálico é nosso, 
Identicamente o fizeram alguns dos reis que precederam o 
rei D. Manuel E tal foi o empenho, o cuidado e a solicitude 
de que nisso empregaram, que mereceram ao Vigário de Cristo 
na terra o título de Fidelíssimo. ( 19 ) 

Foi isto devido incontestàvelmente à abnegada acção dos 
missionários, “ pois custa a admitir que para a civilização destas 
plagas orientais tenha contribuido mais a braveza das armas 
accendendo as discórdias e causando dissenções, do que a doçu¬ 
ra da religião unindo os homens e morigerando os povos; mais a 
espada decepando as cabeças e devastando as propriedades do 
que a Cruz instruindo os selvagens e catechisando os pagãos; 

(29) Este título foi dado pela primeira vez por Pio II a D. Afonso V 
m bula Deeltuam de 25 de Janeiro, de 1460 (Buli. Patron, por Levi Maria 
Jordão, vol. I, pg. 39). 
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mais o grito dos soldados amotinando os lares e revolucionando 
as familias do que a brandura dos missionários pregando o amor 
e aconselhando a humildade", como dissemos' há mais de 50 
anos no nosso livro, Antiguidades Patrias, fascículo I, Estudo 
Histórico-Arqueológico da Igreja de Nossa Senhora da Piedade 
da Ilha Divar, 1902, ( 50 ) pg. 6. 

Vem de muito longe a ideia predominante da expansão'da 
Fé de Cristo na conquista de terras: Dimana da fundação da 
Escola Náutica em 1418 pelo Infante D. Henrique, comò niti¬ 
damente revela a seguinte passagem da citada carta de El-rei 
D. Manuel ao Rei de Calicut ( 31 ): 

“averá sessenta anos, em hum noso tio vassalo 
nosso chamado Iffante dom amrique, príncipe de mui 
virtuosa vida e santos costumes, o qual por serviço de 
deus tomou propósito per deus inspirado fazer esta na¬ 
vegação, e por os reis nossos antecessores foy prosse¬ 
guida até agora...” 

“ Efectivamente foi o Infante D. Henrique, justamente cog¬ 
nominado O Navegador, quem acendeu por suas mãos, no ro¬ 
chedo de Sagres, o grande candelabro de luz—farol radioso, 
astro bendito!-que, espancando para sempre trevas -e negru¬ 
mes, esfarelando lendas e superstições, deu ao mundo velho um 
novo mundo e, pela política dos descobrimentos e das conquistas, 
fêz de Portugal, pequena nesga de território, o precursor da Ideia 
Nova, o campeador da Renascença, o pioneiro da Humanidá- 

de! ’’ ( 31 ) . • . . ■: 

E se nada houvera para a prova de que o seu fito pnncjpal 


(30) Lê-se nesse livro que o nomedoautoré CypriánoPeregrino Gomes, 
nome que naquele tempo tínhamosefoi mudado 

observadas as formalidades legais. Vid. Boi Ofl. n. 49 de 27 de Junho de 1908. 

( 32 ) mlTrnè, imai« *0* conferência proferida em 25 de 
Novembro de 1930 na Câmara Municipal das Ite na sessão eolene reakada 
para solenizar a data de reconquista de Goa, pg. 9. ■ 
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era expandir a Fé de Cristo nas terras remotas, que ainda a não 
conheciam, bastaria o facto de as embarcações que sairam da 
praia de Belém para a descoberta de novas terras terem levado 
no dorso das suas velas enfunadas, como seu estandarte, a 
Cruz — símbolo glorioso do Cristianismo —; no facto de terem 
sido baptizados com várias invocações de Nossa Senhora e com 
os nomes de Santos e Santas não só a maior parte dessas em¬ 
barcações mas também os lugares a onde os intrépidos argonau* 
tas aportaram, as terras que descobriram e as fortalezas que 
construiram ; e, finalmente, no facto de em toda a parte terem 
eles plantado a cruz como padrão imorredouro da sua chegada 
quer ao princípio cravando no chão uma simples cruz de pau, 
quer depois edificando ermidas e capelas, igrejas e conventos 
para neles se celebrar e manter o culto da religião cristã. ( 33 ) 


(33) Barcos e varineis foram as primeiras embarcações em que se aven¬ 
turaram os argonautas de Sagres, os quais, quando em 1418 chegaram a um 
porto, deram a este a denominação de Porto Santo ( Oriente Português, 1901, 
pg. 6 e Damião de Goes, Chronica do Serenissimo^Principe D. João, pg. 14), . 

As denominações das primeiras 3 naus das quais se compunha a primeira- 
armada eram : S. Gabriel, S. Rafael e S. Miguel ; das naus das outras arma¬ 
das, S. Tiago, N. Sra, de Ajuda, N, Sra. de Graça, N- Sra, da Palma 
N- Sra. dos Mártires, S. José, N. Sra • de Jhus\ N, Sra. de Penha de 
França, N- Sra. de Guadalupe, N. Sra, da Pudade, N. Sra‘ dos Remédios , 

Sra. de Nazaré, N. Sra, de Luz, N. Sra. das Boas Novas, N, Sra, do 
Gabo, S, Carlos, Sta. Thereza de Jesus, N. Sra> do Popendo (cit. Gab, Lit, 
vol. l.°, n.° l.°, pg. 12); das primeiras ilhas que a 3.* armada descobriu eram, 
Santa Cruz, Santa Helena, de Conceição, de Santo Espírito etc; dos pri¬ 
meiros galeões N. Sra. das Mercês, S. Nicolau, S. Simào , S. Salvador, S • 
Filipe, S. Thiago,N. Sra, da Consolação, S. Pedro, N. Sra, de Loreto ; 
S. Jerômmo, Santo . António, S< Bartolomeu, S. José Evangelista, Santo 
André, S. Francisco (Vide O Oriente Port., vol. 13,1916, pg. 244, 248, 250, 
260,,e Gab. Lit. das Fontainhas, vol. l.°, n.° 1, pg. 12). 

O primeiro edifício que Afonso de Albuquerque construiu em Cochim em 
1502 foi uma igreja que era dedicada a S. Bartolomeu (cit. Gab. Lit-, voh 
1, pg, 13). 

Os primeiros argonautas portugueses assinalaram a sua chegada plantan¬ 
do na terra uma cruz de pau. João de Barros falando do rei D. João, filho e 
sucessor do rei D. Afonso, diz naDec. I, Part. I, L III, Cap. III, pg. 171., que 
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E tal foi a projecçâo desses actos, que, quando por ocasião 
do duplo centenário da Fundação e da Restauração de Portugal 
se abriu um concurso para a melhor obra escrita sobre o signifi¬ 
cado historico das “ Festas Centenárias ” o primeiro prémio foi 
concedido ao autor desta frase: “ Uma Cruz basta para dizer 
ao Mundo o que foi Portugal na História. ” ( 34 ) 


1 nem dali por diante consentiu que os Capitães que mandava a descobrir esta 
costa, puzessem cruzes de pau per os logares notáveis dêle, como se fazia em 
tempo de Fernando Gomes, quando descobriu as quinhentas legoas de costa 
per condição do contrato que fez com El-Rey D. Afonso; mas ordenou que 
levassem hum Padrão de pedra d’ altura de dois ditados de homem com o escu¬ 
do das Armas Reaes deste Reyno e nas costas dele hum letreiro em Latim e 
outro em Português, os quais diziam que Rei mandára descobrir aquela terra, 
e em que tempo, e per que Capitão fora aquele Padrão ali posto e em cima no 
topo huma cruz de pedra embutida com chumbo. E o primeiro descobridor, 
que levou êste Padrão, foi Diogo Cam Cavalheiro de sua casa, o ano 484, indo 
já pela Mina, como lugar onde se podia prover d’ algumas necessidades. 

Foi em 1842 que Diogo Cão erigiu o 1J padrão denominado Padrão de S. 
Jorge na margem sul do Zaire (Congo); o 2.° no mesmo ano, denominado 
Padrão de Santo Agostinho, no cabo primitivamente chamado na cartografia 
portugueza Santo Agostinho e depois de Santa Maria ; o 3.° em 1485, deno¬ 
minado Padrão do Cabo Nagro no cabo que leva este nome ào sul do Mossá- 
medes; e o 4.° era denominado Padrão de São Tiago • 

No Museu Colonial e Etnográfico a cargo da Sociedade de Geografia de 
Lisboa existem os restos dos referidos padrões. 

Tiramos estes apontamentos da Nota relativa aos restos de padrões de 
descoberta da Costa Occidental â'África existentes na Sociedade de Geogra¬ 
fia de Lisboa publicada no Boletim da Sociedade de Geografia de Lisboa, 
n.° 10 de Outubro de 1902, pg. 117 a 120. 

(34) Vide o artigo A Cruz e Portugal do sr. Padre Luis Ravalico, mis¬ 
sionário salesiano, publicado no jornal A Voz de Portugal e transcrito no He¬ 
ra] do n.° 11.657 de 31 de Agosto de 1948. 








CONVENTO DE S. FRANCISCO DE GOA 


57 


Carta inédita sobre a fundação 
do 

convento de S. Francisco de Goa 

POR 

Georg Schurhammer SI. 


Na secção de Fragmentos , colecção pouco estudada do Ar¬ 
quivo Nacional da Torre do Tombo de Lisboa, encontramos 
üma carta inédita do famoso Frey Antonio OFM, fundador dos 
conventos de S. Francisco de Goa e de S. António de Cochira. 
Á carta original, escrita segundo o contexto em Goa no dia 27 
de Outubro de 1520, e dirigida ao Rei Dom Manuel, se conserva 
no Maço I e, como todos os documentos da colecção, não tem 
numeração. A carta escapou ao diligente investigador Padre 
António da Silva Rego, que falia deste religioso na sua História 
das Missões do Padroado Português do Oriente (Lisboa 1949), 
em dois capítulos, um “ Os Franciscanos em Goa ” (246-272), 
e outro “Os Franciscanos em Cochim ’’ (153-161). E assim 
se completa a sua narração. 

TEXTO 

1520,21 de Outubro. [ Goa ] Frey António a Dom Manuel 
Senhor 

Cujo reall estado ese Deus eterno queira senpre sulimar em 
acrecentamento de tanto seu, serviço, quanto os mortais vem 
[p]er modo maravilhoso em as grandes e espantosas cousas, [a]si 
no pasado como em o presente de este grande descobrimento: 
em este adiamento, de tantos reis e príncipes christãos, ao que 


tud© com esperança de outras cousas maiores, ese Deus eterno,. 
Christo Jesuu, Noso Rei e Senhor, bemaventuradamente vos 
quis, antre todos os principes christãos per eleiçam singular, em 
achar huum ornem segundo o seu coração à semelhança de outro 
Davit e Josue, asi escolher. Nem certo outra cousa senam esta. 
se espera ver de ese Deus eterno em voso reall estado, porque, 
Senhor, onde [cjonquorrem tantas boas obras encostadas a ese 
sumo [b]em, em exalçamento dafe católica e salvação de muitas 
[a]llmas, per acintimento do zello da sua casa: alumian[d]o os 
cegos per doutrina e insinança dos nosos per vós [enjcinados, 
matando a fome per largas esmolas a muitos [pobrjes fectas, 
tisouro singular a vós, Senhor, em o ceo [guard]ado, do que r 
Senhor, deveis magnificar ese grande Deus noso. / 

Digo, Senhor, que este ano de 20 recebi huma carta de Vosa 
Alteza, e com esta outra do asento que mandei pedir a Vosa 
Alteza; outra pera ho noso capitão-mor 1 de encomenda e 
outra pera ho voso veador da fazenda, 8 outras pera Crisna. a 
Quanto, Senhor, a este asento de que Vosa Alteza nos fez 
mercê, de isto, Senhor, voz beijamos todos as mãos dando-nos 
por mais obrigados ha com muito mais efeito vos encomendare¬ 
mos a Deus, porque, Senhor, em isto destes confiança a toda 
esta vosa cidade. Verdadeiramente seremos inviados per Deus 
e Vosa Alteza. Nam menos, Senhor, beijo as mãos a Vosa 
Alteza por esta*, tam grande lembrança da recomendação a voso 
capitão-mor e veador da fazenda; e nós, Senhor, vos merecemos 
todas estas mercês e esmolas pollo amor cordeall que vos temos. 
Também, Senhor, me deu o veador de Vosa Alteza dous 
calezes de prata e huum dourado, e dous mantos com seus sa- 
vastros de veludo, huma capa e ,huum frontall, e quatro mantos 
comu[n]s, e livros de cantoçam, outros livros: as quais cousas 
todas, Senhor, tenho pera ho mosteiro de Vosa Alteza que se 


(]) Diogu Lopes de Sequeira, Governador da índia 1518-1522. 

(2) Dr. Pedro Nunes, Vedor da Fazenda 1519-1524. 

( 3 ) Sobre este famoso brâmane de Goa, ver PANDURONGA S. S. PissUR- 
LENCAR, Agentes da Diplomacia Portuguesa na índia (Bastorá, 1952 ) 1-21. 


58 


boletim do instituto vasco da gama 


CONVENTO DE S. FRANCISCO DE GOA 


59 


cham[a] SamfAntonio. 4 Asi d[igo] que todas as cousas que 
vieram per apontamento em a [car]ta de Vosa Alteza todas qua 
nos foram dadas, e desta maneira venha tudo ho que ca, Senhor, 
nos mandardes. Ho vinho nam chegaram senara cinquo pipas 
t todo vinagre, e portanto nam cure Vosa Alteza de mandar 
vinh[o] porque qua sera milhor seremos providos. 

Ora, Senhor, quero dar mais particullarmente conta a Vosa 
Alteza do que é fecto. Quanto, Senhor, ao mosteiro da cidade 
de Goa 5 lenbra-me que esprevi a Vosa Alteza em como ho 
voso capitão-mor me disera em este ano de 20 que mo nam podia 
começar, asinando a isto necesidades. E despois de pa[r]tida 
ha armada tornei com elle a Goa: per muitas vezes ho mportu* 
nei que dese principio ao que Vosa Alteza tanto desejava e fose 
em o lugar que eu pedia. Ora olhai, Senhor, que as cousas que 
sam de Deus asentam em Deus, cuja mão como quer que o 
coração do rei seja pos[o],| asi, Senhor, como per Vosa A teza 
nos tinha este lugar outorgado polia carta que ja estava em 
Moçambique, asi tanbem quis Deus que voso capitao-mor fose 
movido de inproviso a nos outorgar este lugar que pedia a Vosa 
Alteza. Pois, Senhor, estando em Goa esta era de 20 e de ca¬ 
minho pera entrar o Estreito, dise-mè huum dia que me queria 
começar o mosteiro por saber que em isto fazia asinado serviço 
,a Vosa Alteza. Logo dei a mam a se abrir a capella da igrej[aj. 
A quall aberta vespera de Nosa Senhora das Candeas, ( ) aca¬ 
badas as vesperas, com procisão solene de + [cruz] alevantada 
e capas vestidas, aconpanhados de muitos fidallgos e cavaleiros, 
chegados ao lugar cora grande prazer, pello voso capitão-mor, 
Diogo Lopez, foi asentada a primeira pedra; e nam menos 
Dom Aleixos ( 7 ) e Antonio de Saldanha, e outros fidallgos e cava¬ 
leiros asentaram as suas. Dali nos tornamos com Te Deum 
laudamus caminho do voso oratorio, De este dia por diante 


(4) Em Cochim. 

(5) S. Francisco- 

(6) No dia 2 de Fevereiro de 1520. 

(7) Dom Aleixo de Meneses. 


senpre esta obra foi em crecimento, e ja agora à minha partida, 
ficava a capella em altura de huma lança e mea d’armas, e ast 
todo o corpo do mosteiro em altura, que eram ja fechadas duas 
capellas pequenas com as quais se a de fechar a capella-mor, 
Senhor, o voso capitão-mor determinou fazer a capella de este 
mosteiro de abobada por achar ser menos custa e mais línpeza e» 
segurança: do corpo da igreja nam sei o que será porque a. 
madeira é muito custosa e á-se com grande dificuldade. O corpo 
de esta igreja tem de cada parte quatro capellas, as quais se am, 
de fechar de suas abobodas pequenas. Estas capelas tem em 
altura duas braças e mea em allto e duas em largo. [A] ; enten-, 
ção do voso capitão-mor em o fazer de estas ca[pe]llas foi gran¬ 
deza de fe, em esperança de Vosa Alteza que [ma]ndar huum 
voso filho e os que com elle vierem terem onde onradamente f, o.s 
lancem, Asi, Senhor, que as fiz da feição de Evora, e serven-sq 
por seus arcos, fechadas com suas grades. Espero em a paixão 
de Christo que se acabara em'esta, la sendo, e parte das outr as ofi¬ 
cinas. E crea Vosa Alteza que ha de ficar esta casa tam graciosa 
e lustrosa em onrar esta cidade, que me parece que ha nam avera 
milhor em toda a provinda de Portugall, tirando Lisboa, segun¬ 
do qua me dizem: e isto em asento e vista. Também, Senhor, 
das outras ofeçinas pareceo bem ao voso capitão-mor fazeren-se 
sobradadas por ocupar menos lugar da cidade. Asi que, sobre 
o refeitoiro vai o dormitorio. Crea Vosa Alteza que sam tantos 
os trabalhos que tenho pasado, ajudado de estes Padres, em a 
feitura de esta casa, que todos os de qua se espantam. Porem 
a feitura desta despois que veo o recado de Vosa Alteza come¬ 
çaram as cousas de esta obra a se pôr em mais ordenança pollo 
voso veador da fazenda e nam menos capitão-mor. Pero Cer- 
veira, ( 8 ) Senhor, foi posto pello capitão-mor pera ter o dinheiro 
de esta obra, em o quall tenho achado grande fidelidade: e cer¬ 
to, Senhor, elle merece merce pollo zello e lealdade que mostra 
ao serviço de Vosa Alteza, porque, com esta obra, traz a obra 


(8) Sobre Pedro Cerveira, provedor e recebedor das obras de S. Francis- 
co, ver Silva Rego, História 252. 
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da cidade e todos se espantam da obra que é feita com tam 
pouco dinheiro, respeitado as pasadas,. e mande-lhe Vosa Alteza 
agardicimentos de quara bem o tem feito, 

Senhor, esta igreja de Santa Catarina que pedi a Vosa 
Alteza nam foi pera em ella fazer o mosteiro, porque nam podia 
ser, mas pera se mudar em o meo da cidade onde está huutn 

rexio grande em huma parte do qual se pode muito bem fazer, 

porque ag[ora] donde está a nosa capella começada a esta igreja, 
é tam pe[rto] que os seus sinos e os nossos, o seu cantar e o noso, 
á de causa[r] grande desordem e disquietação. Ja os cidadãos 
e derizia lhe[s] parece bem mudar-se e ja me vieram dizer que 
a queria[m] mudar, contudo mande Vosa Alteza duas regras que 
se m[u]de / confirmando ho pasado que nos Vosa Alteza mandou 
porque ja agora os que eram contrairos a este asento confesam 
que acertei em dar asento a este mosteiro em este lugar e que 
alem do que tocava a nós dei grande lustro a esta cidade. Asi 
que, ja agora estou em paz com a derizia e povo : e como vi¬ 
ram que Vosa Alteza nos favorecia, logo se poseram todos em 
nos favorecer. 

Senhor, a nosa orta é milhor cousa que ha em esta cidade, 

muita orteliça ; e já das figueiras de Portugall que tiveram 
principio em esta orta ha muitas em esta cidade. Este ano de 

20 deram estas nosas figueiras mais de cem figos, Sam muito 
gostosos. Encomende Vosa Alteza a.eses capitãis e mestres 
que nos tragam algu[m] as prantas em quaixõis nas popas das 
naos, porque me parece que se dara qua toda arvore de esa 
parte, e venha alicrim. 

Senhor, quanto ao exenpro de estes padre[s], Deus seja lou¬ 
vado, ategora foi com grande edificação e louvor do Senhor 
Deus. Nós, Senhor, em esta casa temos toda ordenança como 
em esa provincia de oficio divino e toda outra cirimonia, e con¬ 
tinuamente nosas pregaçõis festas e domingos. Da jente de 
esta ilha muita se bautiza. Espero em a paixão de Christo que 
lá he dara graça pera cedo se converterem a sua santa fe, Em 
hos insínar nam tenho mais ordenança qua lhes pregar pubrica- 
mente. Parece-me, Senhor, que faria grande fruito se Vosa Al¬ 
teza escrevese huma carta ao Padre vigairo de esta cidade, 
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[q]ue é pastor de estas ovelhas todas, que ao menos [h]uma vez 
em a somana ajuntase estes christãos, omens e mo[lh]eres, a 
receberem huma doutrina em este mosteiro ho que, Senhor, 
pollo grande acatamento e credito que tem [todojs estes chris¬ 
tãos a estes Padres pollo seu bo[m] enxempro [acei ?]teram a 
palavra divina que delles ouvirem. Porque, [Senhojr sam frade 
menor e nam tenho mais poder que da / porta do mosteiro a- 
dentro. E crede, Senhor, que, tirando frades de observância, 
toda outra jente vem qua buscar dinheiro : asi que todos bus¬ 
cam sua fim. 

Digo, Senhor, que em esta cidade ha cousas de grande ser¬ 
viço de Deus, asi como é esta Misericórdia, e com isto a escolla 
onde aprendem os filhos dos christãos nosos, e outros também 
que se comvertem. Nam fallo dos casados, como quer que se¬ 
jam todo asento de esta cidade. As quais cousas todas deve 
Vosa Allteza muito de favorecer, e aos vosos capitãis que lhe 
façam livres os mantimentos, porque por elles é a cidade enno- 
brecida e farta, Quanto ao Bisbo que Vosa Alteza qua man¬ 
dou 9 recebemo-lo com procisão sollene. Folguei, muito de o 
Vosa Alteza qua mandar, porem quando soube que nam trazia 
nenhum poder, pesou-me muito por ser o primeiro daquella di- 
nidade que a estas partes foi. E certo, segundo o bom exem- 

pllo que de si tem dado la onde andou, Vosa Alteza lhe devia 

de mandar todo comprimento de poder sobre os clérigos, o que 
é qua bem necesario, e ao menos que posa dar orde[n]s; por¬ 
que qua lhe pedi que me dese ordens a huum frade a que fiz a. 
profisão, dise-me que ho nam avia de fazer sem licença spiciall 
de Vosa Alteza. E portanto espreva-lhe Vosa Alteza que 
dentro em o noso mosteiro dei ordeis aos nosos frades porque 
nos temos pera isto graça especiall como la, Senhor, podeis sa¬ 
ber. E porque estamos qua tantas mill legoas, devia Vosa Al- 

m O bisDode Dume. Sobre ele, ver B. M. Biermann OP, Dererste 
BisoM •'» Ost-Mim , Fm Duarte Ntmit 0. P. em Neue Zutsclmjtfur 
9 (MM) 81-90, e Gaspar Corrêa, Lente * M* 

II, 609. 
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teza aver do Santo Padre que cometese este poder aquelle que 
fose qua noso prellado, somentes pera os frades. Eu, Senhor, 
tenho qua recebidos cinquo frades, dous satn ja profesos e 
agora farei a profição a outros dous. Do capitão de Goa 10 
fui meo modo ajudado porque senpre pendeo mais a obra do 
muro que a esta. Isto atribuhu a seu abito, porem senpre em 
elle achei muita cortesia, tirando hum grande desacatamento que 
fez [à] casa em cora vaivém ou huma tramca me quebrar [a] 
porta, abrindo-a por fo[r]ça, em que encoreo em escomunhfão], / 
dizendo que tinha huum humiziado em as celas dos frades; o 
que lhe eu jurei antes que elle entrase do dentro da portaria 
que o tall omem nam tinha. Nam me quis dar credito nem 
menos quis crer a huum omem que lhe jurou que aquele malfei¬ 
tor vira ir caminho de Santa Maria do Monte. Mandai-nos, 
Senhor, provisão que por cada arepique nam nos entrem a ver 
nosas misérias, porque dise-me que, pois pregava justiça, que 
me avia de ver todo mosteiro ; e nós, Senhor, pera isto temos 
huma graça do Santo Padre em que ha por malditos os que nos 
asi entrarem nosas ofecinas. Isto, Senhor, quanto a Goa. 

Digo que, canto ao mosteiro de Samt’ Antonio de Cochim, 
foi começado quando lá escrevi a Vosa Alteza. Nunca mais se 
tirou mão delle, e à feitura desta fica a capella toda acabada e 
forada, e a igreja quasi toda era madeira; e com isto todos os 
dormitorios e grande parte ja telhada. Tem seu dormitorio so¬ 
bradado com seu refeitouro debaixo; tem grande parte da orta ja 
cercada de pedra, tem em si xiiij cellas com suas genelas pera o 
mar [donde se vem] todas as naos que entram e saiem; e por 
diante do mosteiro e casa muito bem ordenada e graciosa. Pare¬ 
ce-me, Senhor, que em este verão e inverno se acabará toda. 
Toda esta obra de este mosteiro de Sant’ Antonio se fez por gran¬ 
de indust[r]ia de Pero Gomez que foi ca ouvidor. E crea Vosa 
Alteza que se elle nam fora, o quall de huma parte e outra soli¬ 
citava dinheiro ao capitão-mor pera esta obra, fora maravilha 
acabar-se tam cedo : e a mais de esta obra se fez com penas de 


(10) Ruy de Mello. 
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delinquentes. E nam menos o mosteiro de Goa se começou 
com mill e tantos pardaos que ofereceo ao capitão-mor la per 
seu saber. Muito me pesou de Vosa Alteza mandar hir huum 
omem tam singular em seu oficio, porque o seu siso e saber com 
que fazia sua justiça e era timida é mais de louvar que [to]da 
outra ciência, da quall elle também nam quarecia. [Cre]o, 
Senhor, que achareis muitos omens que la poderam [bem] ates- 
timunhar delle. Asi, Senhor, que a feitura de este [raost]eiro 
Vosa Alteza lho deve muito de agradecer. E crede, Senhor, 
[que é] pesoa que teme a Deus e de grande primor e de que 
Vosa Alteza deve muito confiar. / 

Do voso capitão-mor digo a Vosa Alteza que a crecido em 
tanta devação ao abito, e nam menos em favorecer todas as 
c[o]usas- da fe e ajuda-llas, que de isto me tem dado grande 
bom exempro. E certo, Senhor, se nam tevera este zello, se¬ 
gundo a devação de alguns omens, tarde se dera fim a esta tam 
santa obra, E com isto, Senhor, em as cousas de voso serviço, 
segundo fama, é muito grande zelloso, e omem é que Vosa All- 
teza devia qua de ter perpetuho, porque, Senhor, dáveis grande 
asento às cousas da índia: porque crede, Senhor, que todos 
qua disquietam com a mudação de huum capitão-mor; ate os 
mouros e jentios nam querem asentar em nada, porque nam 
vem ca nada asentado. E creo, Senhor, que lá ho sentireis, 
porque, como ha huum capitão-mor de gostar fezer algu[m]a 
cousa de serviço de Deus e voso e asento da terra sabendo 
que está por ospede em ella ? Asi, Senhor, que do voso capi¬ 
tão-mor Diogo Lopez poso atestemunhar que acho em elle 
grande zello às cousas do serviço de Deus e voso. E bem mos¬ 
trou Deus que ho escolheo em o querer levar a este tam 
grande descobrimento, como foi de estes reis e principes chris- 
tãos, de cuja fe e religiam é certo cousa pera todos os naturais 
daremos graças ao Senhor Deus. 11 E [porque creo, Senhor, ser 
esta cousa pera la mandardes allgu]n]s religiosos e huum bom 
leterado, ao quall nam devia Vosa Alteza mandar senam frades 

(11) No reino do Preste Joam. 
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danosa Observância por serem omens que se saberão bem la 
comformar em ha- aspereza deses religiosos que foram vistos 
dos nosos. • Eu, Senhor,' bem folgara de ir ver o modo da vida 
daqueles frades e isprimentar sua fe, e tornar-me logo porque 
sei que qua ei de fazer mais serviço a Deus que nam la. Isto 
leixo a Vosa Alteza fazer o que vir ser mais serviço de Deus, e 
seja tudo com obediência. Porem, Senhor, vós vos dev[eis] de 
ter por bem aventurado em ese Deus eterno que [quis] em 
vosos dias mostrar-vos tam alltas cousas de.... /Senhor, eu 
estou espantado como Vosa Alteza me nam temmandado frades, 
porque, Senhor, estou em grande necesidade delles, porque 
estas casas estam ja quase acabadas. E ao menos que Vosa 
Alteza ha de mandar sejam vinte sacerdotes e confesores, e tres 
pregadores, ao menos omens qua 11a tenham o exercício de 
pregar, porque, se este ano em que á de vir esta armada nam 
vem frades, Vosa Alteza me poim em grande trabalho. Senhor, 
e eu sei qua que se Vosa Alteza nam pedir frades à provincia 
que nam am ca nunca de os mandar. Así, Senhor, que, pois 
isto está asentado precedendo tantos trabalhos, agora, Senhor, é 
tempo de Vosa Alteza ajudar esta santa obra mais que nunca, 
o que eu spero em a paixão de Christo que Vosa Alteza á de 
fazer. 

Digo, Senhor, que quanto à provisão das nosas necesidades, 
o voso capitão-mor o tem feito muito virtuosamente comnosco, 
em nos mandar prover de todo necesario, Porem, Senhor, 
pasa ja de huum ano e meo que nam quis que se recebese 
allgu[m]a esmolla em a vosa feitoria de Goa, porque as esmollas 
do povo nos abastam pera todas as necesidades, tirando vinho 
que nos é dado : e bem creo que, se em esta casa de Goa [o]u- 
vese quinze sacerdotes, que se sosteriam de suas esmollas. Tam¬ 
bém o voso veador da fazenda da parte de Vosa Alteza se.ofe- 
receo, dizendo-me que nenhu[m]a cousa, Senhor, lhe encomen¬ 
dareis tanto como [o]s frades, o que tudo poim bem em obra ; 
e portanto, Senhor, crea Vosa Alteza que estamos postos em 
grande obrigação a nam perderemos a memória [d]e Vosa Al¬ 
teza em nosas oraçõis. E por mais satisfazeremos todos os dias 
ategora se dise em este voso mosteiro de Goa huma misa, e dira 
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por emquanto eu viver por so entenção de Vosa [Alteza], em o 
que todos estes Padres tem concordado; nem pregação faço 
que singularmente vos nam encomende a todos vasos vasallos. 

Senhor, eu pera este mosteiro de Goa de Sam Francisco 
tenho necesidade de muitos retavollos: huum grande pera o 
alltar*mor e dez pera os [a]ltares das capellas. Hantonio de 
Salldanha leva oitenta [pajrdaos ou mercadaria pera huum re- 
tavollo da Concepção da con[fra]ria do noso mosteiro de Goa. 

O ouvidor que qua foi leva... quintais de cravo pera huum re- 
tavollo de Sant’ Antonio [díanjte seu mosteiro. Eu, Senhor, 
cada ano ei de trabalhar [de m] andar allgu[m]a esmolla pera 
estes retavollos, La dei Vosa [Alteza c]uidado a allguem que os 
mande fazer de excelentes vultos; [os das ] capelas tenham com- 
pridão de duas braças e largura huma e mea. / Pera ho oficio 
divino se Vosa Alteza nos quijer mandar algum pontificall rico 
pera as sollenes festas, de isto temos necesidade. Vestimentas 
comuas qua, Senhor, temos muitos damascos de Melaca, porque 
senpre gotejam caridades, e portanto nam cure Vosa Alteza de 
no-llas mandar; e vosas sancrestias ja tem peças da terra que 
senpre fazemos e em que gastamos nosas esmollas, o que, Se¬ 
nhor, voso feitor Francisco Corvinell vos pode dar boa conta. 
Qua bem se espanta donde avemos tantas franeis 12 e vesti¬ 
mentas sem lhe nunca pedir ceitill. E qua, Senhor tevemos 
senpre boa ajuda em elle, e certo que é amigo de vontade das 
cousas de voso serviço: e, se eu nam sam enganado, elle parece 
bom omem. Senhor, em esta obra de este mosteiro tive grande 
ajudador em Manoell de Sam Paio, em me dar per muitas vezes 
os cinquoenta e cem omens, e se elle nam fora crea Vosa Alteza 
que nam tevera tanta obra feita. Asi, Senhor, que bejarei as 
mãos a Vosa Alteza mandardes-lhe de este serviço agardicimen- 
to ; e he pesoa de que Vosa Alteza se avia de servir, em outras 
maiores cousas confiar delle por ser qua quasado. 

Senhor, Vosa Alteza bem sabe a obediência que devemos 
aos parentes, e porque qua sam visitado per meu pai a sempre 
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fazer de elle lenbrança a Vosa Alteza, portanto, Senhor, rece- 
berei em singular merce lenbrar-se Vosa Alteza delles. Em 
espiciall vos peço que este ordenado e carrego que tem meu pai 
de Santa + [ Cruz ], que ho ponha Vosa Alteza despois de ho 
Deus levar em huum meu cunhado, que he singular literado 
eomem que ha muito bem de saber servir a Vosa Alteza em 
este oficio; e he casado com huma minha irmã, e esta merce, 
Senhor, fazei-lla a mim e por vo-lla eu merecer vo-lla peço, 
crendo, Senhor, que ma nam negareis, Allgu[m]as cousas de 
que tenho necesidade mando aqui em iteis a Vosa Alteza, 

Peço-vos, Senhor, que senpre a todos vosos capitãis de Goa 
e Cochim façais spiciall lenbrança de estes dous mosteiros. De 
Crisna nam escrevo nada a Vosa Alteza porque me dise [que] 
ia este ano a ver Vosa Alteza e que la se avia de faz[er] chris- 
tão. 11 Nam mais, senam que fico rogando ao Senhor [Deus] 
por Vosa Alteza, esperando redenção e visytação de fra[des]. 

Feita ha 27 de Outubro, era de quinhentos e 20, / 

Senhor, quanto à feitura de outros mosteiros, nam vejo qua 
outro lugar senam Cananor, onde pode bem estar huum oratorio 
de oito frades; e creo que faria hi muito serviço ao Senhor Deus. 
Outro oratorio estaria bem em Coulão pollos muitos christãos 
que hi estão do tempo de San Tomé, ha christandade de qua. 
Encomendai o zello da christandade ao voso capitão-mor e a 
todos os outros das fortelezas, ainda que em vosos santos regi¬ 
mentos nam vejo qua outra cousa senam esta recomendação. 

[V]oso servo e horador, 


Frei Ântonio 14 


{13) Nâo se fez Chrístâo, 

(14 ) Cf. Schurhammer, Die zeitgenossischen Qutllen xur Gesehichte 
Pariugitsisch-Asms zur Mi des M, Franz Xavtr ( Leipzig 1932) n. % 






